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PREFÁCIO EXPLICATIVO 


Em meados de 2012, fui procurado, na Faculdade de Direito do Instituto de Ciências Jurídicas da 
Universidade da Amazônia — UNAMA, por nove alunos que iniciavam o oitavo e antepenúltimo semestre 
do curso. Foram pedir-me para ministrar as aulas da disciplina Direito das Relações Sociais na Amazônia, 
recém-criada como linha de pesquisa, e que tinham escolhido. Não havia, porém, professor para o único 
horário que todos os nove poderiam, e precisavam de um socorro. 

Atendi ao pedido que incluía, também, a elaboração do conteúdo programático da disciplina porque 
não concordei que o que me foi apresentado. Feitas as modificações, aprovadas nos órgãos universitários 
competentes, fomos, eles e eu, ao estudo. 


Não cuidava de relações sociais na Amazônia especificamente desde a defesa de minha tese douto- 
ral, na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 1994 !. Sendo assim, resolvemos dividir 
estudos e responsabilidades. Terminamos bem o semestre. E sempre bom estudar e reestudar a Amazônia. 


Eles estudaram e aprenderam. Eu reencontrei e revi coisas da minha região que estavam guardadas nos 
meus arquivos. 


Isto é sempre muito bom. 
Foi nesse meio tempo que, porque incluído como um itens do programa, sugeri que desenvolvemos 


uma pesquisa inédita na literatura jurídica do Brasil. Assim surgiu a ideia deste livro: fazer a relação entre 
25 das mais famosas lendas da Amazônia e o Direito vigente no Brasil. 

Qual a surpresa? Todas, sem exceção, retratam o que o legislador civilizado fez e que poderia ter tido 
inspiração no que relataram os ancestrais de todos nós. 

É uma forma nova e singular de estudar o Direito. Aprender que os índios, por suas lendas 
multisseculares, aplicavam o que hoje é Direito positivo, em cada uma das histórias que, por tradição 
oral, chegaram aos nossos dias. É, por igual, uma forma completamente inédita de conhecer a Amazônia. 
Evidente que as lendas foram se alterando no andar dos séculos, e, nesta obra, foi feita a sua adequação 
do Direito vigente no Brasil, buscando, tanto quanto possível, encontrar os traços de proximidade entre a 
lenda e a lei. 

Estou convicto de que esta é uma forma sui generis de estudar o Direito positivo. Uma maneira 
inédita de, através de um meio lúdico e inusitado para esse fim, alcançar um objetivo que vai para além 
do conhecimento do imaginário amazônico. O usual é que o estudo de temas jurídicos ocorra a partir de 
fatos reais, do cotidiano das pessoas. No entanto, esta obra tem o diferencial de demonstrar que o Direito 

também pode ser examinado, estudado e aprendido a partir das histórias que a tradição oral trouxe, por 
entre séculos e séculos, para os dias atuais, não se podendo fixar a época do seu surgimento, perdido na 
poeira do tempo. o : ; feed E 
Assim, afirmo, sem medo de equivocar-me, que, Jamais, nos mais de quinhentos anos de história 
do Brasil, essas lendas foram vinculadas ao Direito vigente, e esta é a proposta pioneira, — para alguns, 
inusitada, — dessa plêiade de jovens estudantes-estudiosos de Direito na Amazônia. 


1. Trata-se de Relações de trabalho na Pan-Amazônia: a circulação de trabalhadores (São Paulo, LTr, 
1996). 
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São eles os colaboradores deste livro: os nove alunos que tive na disciplina Direito das Relações 
ais na Amazônia, e que seguiram comigo em Direito Internacional do Trabalho. A eles devem ser 


Soci E á aba 
atribuídos os créditos da pesquisa, tendo a mim tocado apenas breve sistematização, acrescentar alguns 


pouquíssimos comentários adicionais € sistematizar, tanto quanto possível, a apresentação harmônica de 
cada qual de modo a proporcionar ao leitor entender e assimilar os temas expostos, sem, evidentemente, 
alterar a essência da interpretação original. Cada qual dos comentadores ficou responsável por estudar, 
analisar, interpretar e ajustar um determinado número das lendas amazônicas ao Direito. Deles, sem duvi- 
da, o esforço maior, e, portanto, esta obra sem sombra de duvidas impar. 

A eles e deles é o sucesso deste empreendimento e, se não houver frutos, ai sim, a culpa será exclu- 


sivamente minha, mas, certamente, a semente foi lançada. 


Belém, Dezembro, 2013. 
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LENDAS, MITOS, FÁBULAS E CONTOS POPULARES 


Georgenor de Sousa Franco Filho 


Quando se pretende estudar, juri dicamente, tema mais vinculado à Antropologia, 
devemos iniciar apresentando alguns traços dis 


tintivos básicos entre figuras que, pela 
aproximação, podem ser confundidas umas com as outras, quando, na verdade, são 
absolutamente distintas. 


Assim, quatro coisas devem ser claramente demonstradas antes de começar a 
ser feita a análise cada uma das vinte e cinco lendas enfeixadas neste livro. Existem 
lendas e existem mitos, fábulas e contos populares. Cada uma delas pretende explicar 
um fenômeno, relatar um acontecimento incomum, indicar uma forma de comporta- 
mento. São as chamadas narrativas míticas, São distintas, embora guardando extrema 
proximidade. Seu estudo é, especificamente, da área da antropologia e, a rigor, nada 
têm a ver com o Direito. 

Os mitos, do grego mythos são narrativas explicativas e simbólicas, que os po- 
vos antigos usavam para esclarecer fatos reais ou fenômenos naturais que a grande 
massa não conseguia compreender. Todas as culturas e todos os povos possuem seus 
mitos, como a criação do mundo, por exemplo, não devendo se confundir mito com 
as demais, embora, ao fim, todos envolvam muita ficção para demonstrar casos e 
indicar formas de comportamento. 

A mitologia busca elucidar a origem do mundo e do homem através de persona- 
gens como deuses ou semi-deuses, utilizando uma argumentação lógica, pretendendo 
desvendar a realidade mediante histórias sagradas que, a rigor , não possuem qual- 
quer base de verdade. 

Costuma ser relacionado com alguma data importante ou com alguma religião, 
falando de deuses, de heróis, de personagens sobrenaturais, tudo simbolicamente, 
misturando fatos reais e pessoas que haviam de fato existido, e que, por isso, faz 
com que alguns acontecimentos históricos relevantes se transformem em mitos, 
considerando que as pessoas envolvidas possuem simbologia que considere rele- 
vante o fato. | j e ante ] 

Seu objetivo é transmitir conhecimento é explicar fatos que a ciência, a rigor, 
não conseguiria explicar, devendo ser considerado que º mito é envolve o persona- 
gem ao qual a lenda trata, podendo ser esta, ao cabo, a história sobre um determinado 
mito. 
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—————— O DD ND mm 
As fábulas são descritas por Jack Godoy como uma subcategoria dos Contos 
populares, que usam animais e também seres Penas como personagens principais, 
..., são alegorias, referindo-se a questões morais. as 
Os contos populares são um exemplo de pensamento primitivo, como apontou 
Darnton.? São muitos, de origem secular: João e o pé de feijão, A gata borralheira, 
As mil e uma noites árabes, Gato de botas, Cinderela, Chapeuzinho Vermelho e tantos 
outras. Certamente os irmãos Grimm deixaram um precioso legado que todos, na infân- 
cia, ouvíamos. Partem da cultura do povo, transmitidos oralmente, sendo uma história 
curta, que ao tempo em que faz o entretenimento do ouvinte, também o educa, estando, 
geralmente, ligado a algum fato verídico. | 

As lendas, do latim legenda, são narrativas que as pessoas transmitem oralmente, 
para explicar acontecimentos tidos por misteriosos ou sobrenaturais, mediante a mist. 
ra de história e ficção, de fatos imaginários e de fatos reais. 

Face à tradição oral, as lendas são legadas aos pósteros e, pelo imaginário popular, 
vão sofrendo modificações naturais ao longo do tempo, ganhando os traços daqueles 
que contam a história e a interpretam. 

Antes, narravam histórias das vidas dos santos da Igreja e, com o passar dos anos, 
transformaram-se em relatos das tradições de um povo, de seus usos e seus costumes. 

As lendas são a conjugação do real e do ficcional, destinadas a explicar o que, por 
outras vias, seria razoavelmente difícil fazer. Integram do nosso cotidiano. Convivemos 
com as lendas e não nos apercebemos. Passaram a ser compor as nossas vidas e não 

notamos. E acredito que há fundadas razões para isso. 

Vivemos todos em um mundo globalizado e corrido, panóptico, cercado de muros 
altos, casas gradeadas, muito medo, desconfiança de tudo e de todos, como assinalei 
anteriormente.? Portanto, para minimizar esse distanciamento provocado por circuns- 
tâncias alheias é tarefa da sociedade contemporânea a preservação de seus usos e cos- 
tumes tradicionais, suas lendas, seus mitos, suas fábulas, seus contos populares, seu 
folclore fantástico. Fazemos isso no repassar das histórias que nossos avós contavam e 
que os netos que virão irão escutar. É assim a vida... 

Isto se torna necessário inclusive por recordar a oportuna lembrança de Letícia de 
Castro, do sítio Brasil Escola, que assinala: 


O folclore é a cultura de um povo, de um país, de uma civilização. Essas 


Jábulas são a essência histórica e o engrandecimento cultural, o desenvolvi- 
mento do intelecto dos futuros cidadãos do pais. Se o pais continuar vivendo 


Doe 


GOODY, Jack. O mito, o ritual e o oral. Trad. Vera Joscelyne. Petrópolis, Vozes, 2012, p. 50 
Apud GOODY, J.. Ob cit,, p. 68 
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na marginalidade cultural talvez aconteça o que nunca ninguém jamais ima- 
&mou” 0 assassinato do mito, o assassinato da interior de toda uma civiliza- 
são é sua tradição, o assassinato da fantasia e dos contos que um dia fizeram 
questionar o medo ou espalharam estórias de amor (sic).! 


Talvez levados por ideal similar, tenhamos os colaboradores desta obra e eu usado 
o Direito como forma, talvez estranha, mas certamente útil, de sentir que as lendas da 
Amazônia servem para o engrandecimento cultural, o desenvolvimento do intelecto 
dos futuros cidadãos do país. 

As lendas regionais revelam muito mais do que causos do imaginário amazônico. 
Revelam preocupação com os seres humanos, com a natureza, com a necessidade de 
ter sentimentos e limitar suas ambições, quando elas podem significar prejuízos para 
os demais. 

Os ancestrais dos atuais habitantes da Amazônia certamente receberam de seus 
antepassados os relatos do Boto, do Mapinguari, da Cobra Grande, do Uirapuru, do 
Eldorado e tantos outras. Todos sabemos ou ouvimos muitas dessas lendas. Pela tradi- 
ção oral chegaram aos dias atuais e assim continuam vivos em nossas lembranças esses 
relatos. As crianças continuam a temer a Matinta Perera. As mães querem guardar 
suas filhas das maldades do Boto. A procura quase descontrolada descrita na lenda do 
Eldorado continua nas muitas Serras Peladas da Amazônia. O que pouca gente imagi- 
nava é que a discriminação feita à mulher velha Matinta Perera pode equivaler à discri- 
minação contra idosos que, no Direito brasileiro, é crime capitulado no Código Penal 
(art. 96); que, com o Boto, estão envolvidos problemas de investigação de paternidade 
(tema de Direito Civil, objeto da Lei n. 8.560, de 29.12.1992); ou que o Eldorado 

é um sintoma, distante, da necessidade de preservação do meio ambiente natural da 
Amazônia (tratado no art. 225 da Constituição de 1988), para ficar em apenas três das 
vinte e cinco lendas estudadas. 

Trata-se, como referido no prefácio desta obra, de uma experiência absolutamen- 
te diferente, pioneira e inédita. Uma tentativa corajosa, extraordinária, inimaginável. 
Afinal, o que pretendem os comentadores das lendas da Amazônia é fazer a sua identi- 
ficação com o Direito positivo brasileiro. 

A fim de facilitar a compreensão do leitor, especialmente do leigo em Direito, 
todas lendas obedecem a mesma disposição sistêmica. Na primeira, a sua descrição, 
como é contada nos dias atuais. Na segunda, o Direito: os principais personagens, as 
áreas específicas abrangidas, as normas jurídicas incidentes. Na terceira, o estudo dou- 


trinário acerca da relação da lenda com o Direito vigente. 


4 Disponível em: http://www.brasilescola.com/folclore/assassinando-as-lendas-brasileiras.htm. Aces- 
so a 27.6.2013. 


LENDA DO JURUTAI 


Débora Rocha Pedrini 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


A lenda do Jurutai apresenta três vers 
traços distintos relacionados com seu 
to triste e melancólico de uma ave. 


des, sendo que cada uma destas apresentam 
país de origem. Todas, porém, conduzem ao can- 


BOLIVIA 


Narra a lenda boliviana que, na densa fioresta, habitava a bela filha do cacique da 
tribo, enamorada por um jovem guerreiro da mesma tribo, a quem amava profunda- 
mente. O amor era recíproco. Ao saber da paixão, o cacique, enfurecido pelos ciúmes, 
resolveu acabar o namoro de trágica: matando o pretendente. 

Ao notar que seu amado desaparecera, a jovem índia entrou na selva para procurá- 
-lo. Ao constatar a morte do jovem guerreiro, a índia retorna à tribo em estado de cho- 
que, ameaçando contar o fato a todos. Seu pai, então, a transforma em uma ave noturna, 
para que ninguém soubesse dos acontecimentos. . 

No entanto, a voz da índia passou a ser o canto do pássaro. E, durante as noites, ela 
chora a morte de seu amado, com um canto muito triste e cheio de melancolia. 


PERU 


O NyctibiusGriseus é conhecido, no Peru, pelo nome de Ayaymama, porque seu 


canto lembra uma criança dizendo: ai, ai, mama!. q 
Segundo a lenda que corre na Amazônia peruana, uma peste estava dizimando o 


povo, e um bebe foi abandonado pela mãe na floresta para evitar que morresse. 
Abandonado e sem ninguém, a criança se transformou em uma ave que todas as 


noites canta, triste, lamentando por sua mãe. 


BRASIL 


Contam, no Brasil, que havia uma ave na floresta amazônica chamada Jurutai. 
á . . a 
Certa noite Jurutai olhou para o céu e viu a lua redonda e prateada brilhando dis- 
2, . . 
tante, e o brilho da Lua era como se tocasse a face da ave, o que deixou Jurutai 
2 


apaixonado. 


Sp pç 
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Então, ele voou até o topo da árvore mais alta da floresta para alcançar a Lua, mas 
ela estava longe. Em seguida, buscou o cume da montanha mais alta, mas a Lua con- 
tinuava distante. Resolveu voar até o céu. Foi subindo, subindo até o ar ficar rarefeito, 
porém, a Lua permanecia muito longe. Jurutai continuou voando, e subiu até suas asas 
começarem a doer, seus olhos arderem e seus pulmões ficavam cada vez mais vazios, 
O pássaro não resistiu e começou a cair, em rodopios, até voltar às folhas das arvores 
onde se empoleirou, piscando para a Lua. | 

É que ela estava demais distante para ser alcançada com o vôo do Jurutai, que tudo 
que poderia fazer era cantar para a Lua. E cantou uma canção cheia de tristeza e amor 
que se espalhou pela floresta; 

A Lua viu Jurutai cantando, mas não respondeu. Jurutai começou a chorar e suas 
lagrimas encheram a floresta e correram em direção ao mar, formando o grande e cau- 
daloso rio Amazonas. 

Hoje em dia, na floresta, nas noites de Lua cheia, o Jurutai olha para o céu e canta. 
E os índios acendem fogueiras para o Jurutai cantar, e essa canção é a melhor maneira 


de a tristeza ir embora. 


2. DO DIREITO 


Para melhor compreensão acerca do direito, o mesmo será cindido de acordo com 
o país de origem da lenda. 


BOLIVIA 


a) Principais personagens da lenda 
— filha do cacique 
— Jovem guerreiro 
— Jurutai 
— cacique (pai que mata o namorado da filha) 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional: 
— Direito Penal 


c) Normais legais incidentes: 
Código Penal 


Homicídio Simples (quando o pai mata namorado da filha por ciúme) 
Art. 121. Matar alguém: 
Pena — reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. 


1. Ocultação de cadáver ( quando o cacique esconde o corpo do namorado da sua 
filha na floresta) 

Art. 211. Destruir. subtrair ou ocultar cadáver ou parte dele. 

Pena — reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, 


irei renmemomemeeper 


ta, 
Ira 


TT a é aim e 
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Sequestro € cárcere privado (Quando, com o objetivo de impedir que a filha con- 
tasse O crime, o cacique tra. 


nsforma a mesma em pássaro) 
Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, mediante segiestro ou cárcere privado: 
Pena — reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 


8$1º- À pena é de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos: 


I-se a vítima é ascendente, descendente, cónjuge ou companheiro do agente ou 
maior de 60 (sessenta) anos. 


(..) 

$ 2º- Se resulta à vítima, em razão de maus-tratos ou da natureza da detenção, 
grave sofrimento fisico ou moral: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos. 


3. RELAÇÃO DA VERSÃO BOLIVIANA DA LENDA COM O DIREITO 


O cacique da tribo ao matar o índio guerreiro, que enamorava com sua filha, co- 
meteu homicídio. Em uma análise inicial e superficial este crime de homicídio pode ser 
qualificado como torpe e/ou fútil, porém ao analisarmos a doutrina e a jurisprudência 
atual nota-se que o delito cometido por ciúme não se qualifica nestes tipos. 

Neste sentido, Cezar Roberto Bitencourt! assim dispõe: 


Torpe é o motivo que atinge mais profundamente o sentimento ético-social 
da coletividade, é o motivo repugnante, abjeto, vil, indigno, que repugna à 
consciência média. O motivo não pode ser ao mesmo tempo torpe e fútil. A 
torpeza afasta naturalmente a futilidade. O ciúme, por si só, como sentimen- 
to comum à maioria da coletividade, não se equipara a motivo torpe. Na 
verdade, o ciúme patológico tem a intensidade exagerada de um sentimento 
natural do ser humano que, se não serve para justificar a conduta criminosa, 
tampouco serve para qualifica-la. 


De igual modo a jurisprudência se posiciona: 


JURI. HOMICIDIO. MOTIVO FUTIL. CIUME. O homicidio praticado por 
ciúme incontrolável não constitui, do ponto de vista do conceito Jurídico- 
“penal, motivo fútil, a qualificar o crime. Anula-se, pois, o Julgamento, para 
que outro se realize. Recurso provido. 5043 RJ 1999.050.05043, Relator: 
Des. Sergio de Souza Verani, Data de Julgamento: 17/08/2000, 5º Câmara 
Criminal, Data de Publicação: 07/11/2000. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DI VERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. MOTIVO TORPE CI UME. 
ÚNICA MOTIVA ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Inexistindo qualquer funda- 
mento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve 


Ca . 
l BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal 2, Parte Especial: Dos crimes contra a 
pessoa. 11º ed. São Paulo; Saraiva, 2011, p. 79 
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ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos. 2. O ciúme, por si só, 
sem outras circunstâncias, não caracteriza o motivo torp 


e. (HC 123.918/ 
MG, Rel. Ministro Felix Fischer, Sº Turma, julgado em 13/08/2009, DJe 
05/10/2009).3. Agravo regimental desprovido) 1072952 RN 2008/0151300- 


O, Relator: Ministra Laurita Vaz, Data de Julgamento: 29/04/2010, TS — sa 
Turma, Data de Publicação: DJe 24/05/2010 


Diante do exposto, nota-se que o cacique cometeu homicídio simples. Vale ressaltar, 


que há divergência doutrinária neste sentido, vez que alguns doutrinadores e Juristas de- 
fendem que mediante a análise do caso concreto é possível aceitar o ciúme como qualifi- 
cadora para o crime de homicídio, este entendimento fica claro na seguinte jurisprudência: 


APELAÇÃO. HOMICÍDIO 


DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. Injustiça no tocante à apli- 
cação da pena. A definição 


sobre se o sentimento de ciúmes constitui ou 
não motivo torpe encontra divergência inclusive no âmbito doutrinário e 
Jurisprudencial. O STJ, por um lado, entendo que o ciúme, por si só, não 
constitui motivo torpe; por outro, entende que pode constituir, dependendo 
do caso concreto, e que apenas o Tribunal do Juri pode decidir essa ques- 


tão. Considerando que tal decisão guarda relação direta com os limites da 
competência do Tribunal do Júri, deve ela ser resolvida tendo como baliza- 
dor o princípio da soberania dos veredictos, assegurado pela Constituição 
Federal à instituição do júri (artigo 5% XXXVIII, c, da CF). Assim, como a 
decisão depende das circunstâncias do caso concreto, compete exclusiva- 
mente ao júri decidir se o ciúmes, conforme as provas dos autos, represen- 
ta ou não a repugnância característica do motivo torpe. Ao juiz togado é 
lícito apenas verificar se o ciúmes imputado na denúncia encontra ou não 
respaldo na prova dos autos. Decisão condenatória mantida. Pena redimen- 
sionada. Recurso provido em parte. 70045774106 RS, Relator: Nereu José 


Giacomolli, data de julgamento: 15/03/2012, 3º Câmara Criminal, data de 
| publicação: DJ de 02/04/2012. 


Esta versão da lenda apresenta ainda os crimes de ocultação de cadáver e de se- 
questro e cárcere privado. Ambos os crime são consequência do primeiro (crime de 
homicídio). Todavia, vale destacar o tipo penal de sequestro e cárcere privado, pois a 
tipificação deste visa proteger o bem jurídico da liberdade individual, especialmente a 
de locomoção, ou seja, esta previsão legal visa a proteção do direito de ir, vir e ficar. 


Acontece que o código penal não faz uma diferenciação expressa do que seria 


sequestro e cárcere privado, apenas puni ambos de maneira igual. Neste ponto Cezar 
Bitencourt afirma que ambas expressões possuem sentidos semelhantes, embora, estri- 


tamente, se possa dizer que no cárcere privado há confinamento ou clausura, enquan- 
lo, no sequestro, a supressão de liberdade.? 


2 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal 2, Parte Especial: Dos crimes contra a 
pessoa. 11º ed. São Paulo; Saraiva, 201 I, p. 416. 


QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. CIÚMES. 


pa 
a o mtrramemematmerm: 


certos pre rom em es 
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-Se encarcerar alguém em um quarto, em uma sala, em uma casa, etc. Transmitindo 
este conceito pra a lenda boliviana do Jurutai, se constata que o crime se consumou 
quando a supressão de liberdade ocorreu no momento no qual a jovem índia foi encar- 
cerada ( transformada) em um pássaro. 


PERU 
a) Principais Personagens da lenda 
— Mãe índia 
— Bebê que se transforma em pássaro 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional 
— Direito Penal 
— Direito Civil 


c) Normas legais incidentes 
Constituição de 1988 
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou 
enfermidade. 


Código Penal 
Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, Vigilância ou au- 
toridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes 
do abandono: 

Pena — detenção, de 6 (Seis) meses a 3 (três) anos. 
(:) 

$ 2º- Se resulta a morte: 

Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 


Aumento de pena 
$ 3º- As penas cominadas neste artigo aumentam-se de um terço: 


1 -se o abandono ocorre em lugar ermo; 
H-seo agente é ascendente ou descendente, coónjuge, irmão, tutor ou curador 


da vítima. 


CCC 
3 No primeiro momento a tarefa de relacionar lendas tão longínquas do nosso tempo com o orde- 


namento jurídico contemporâneo não parece tarefa fácil, mas ao analisarmos com um pouco mais 
de seriedade, tentado visualizar à mensagem que a lenda transmiti, verifica-se muito facilmente o 
contexto irídico que estas apresentam e, como no caso em tela, a lei atual compatibiliza com os 


acontecimentos narrados na lenda. 
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Código Civil 
Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: 
(..:) 


II — tê-los em sua companhia e guarda. 


Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990 


Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 


menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer 
cumprir as determinações judiciais. 


4. RELAÇÃO DA VERSÃO PERUANA DA LENDA COM O DIREITO 


O abandono de um bebê configura um crime, mas também constitui uma con- 
duta reprovável por toda a sociedade, haja vista que é impossível aceitar que a figura 
materna a quem é incumbido o dever de proteção acima de tudo, é capaz de um ato 


deste, independente da época na qual este crime é praticado, nenhum motivo é forte o 
suficiente para justificar ou fundamentar tal ato. 


O professor Leandro Carvalho publicou o seguinte texto no qual, de forma sucinta expõe a questão 
do abandono no Brasil: Na História do Brasil há Pouco ou quase nada escrito sobre as crianças 
abandonadas. O abandono de crianças no Brasil existe desde o século XVIII, pois muitas mães e 


famílias não tinham condições de criar seus filhos e acabavam abandonando-os nas ruas. 
fator do abandono sempre foi a miséria. 


a abandonar seus filhos no século XVI 
dar quando ainda era solteira. Na ma 
continuavam solteiras. A sociedade bra 
tivessem e criassem seus filhos, pois € 


vam prevalecendo — consequentemente, as mães solteiras sofriam um processo de discriminação 

ilhares de mães 

» tanto por esse 

criá-los. 

ileiras acabaram 
a de trabalho nas 

indústrias, com a intenção de melhorar suas condições de vida (econômica e social). 

e dos problemas 

água tratada). As 

operários (trabalha- 


N ed pi Ê j 
ii ri 


o a 
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Todavia, para melhor Compreensão deste tema é importante conhecer o conceito 
trazido no texto legal, desta forma, pode-se entender que *expor a perigo diz respeito a 
colocar a vitima em uma situação que pode acarretar-lhe prejuízo em sua incolumidade 
pessoal, ressalva-se, que nesta hipótese, a vítima em momento anterior encontrava-se 
em situação de segurança, 

O abandono a qual o legislador thz menção diz respeito tanto ao desamparo e 
afastamento da vitima, como também a negligência no que tange o dever de cuidado e 
assistência. Segundo Bitencourt, abandonar significa deixar desassistido, desamparado, 
incapaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono. 

“Já no que se refere a incapacidade o mesmo autor afirma que exige-se do sujeito 
passivo à presença simultânea de dois requisitos fundamentais: a) incapacidade; b) 
relação de assistência com o sujeito ativo. 


Desta forma, com base nestes conceitos, verifica-se que, tal como na lenda da 


Amazônia peruana, infelizmente, a prática dessa conduta reprovável ainda é muito comum, 
sendo esta realizada por inúmeros motivos distintos. Entretanto, independente da razão que 
leva a figura materna a realização da pratica delitiva, o resultado é sempre o mesmo, um 
bebê em condição de risco que raramente sobrevive. Esta afirmativa fundamenta-se nos 
inúmeros casos de abandono que crescem vertiginosamente e lotam os tribunais pátrios. 
Exemplificando essa situação segue algumas decisões acerca desta temática: 


APELAÇÃO CÍVEL. DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. SITUAÇÃO 

DE NEGLIGÊNCIA E ABANDONO. FLAGRANTE VULNERABILIDADE. 

ART. 1.638, II, DO CÓDIGO CIVIL. ART 22 DO ECA. Hipótese em que se 

justifica a destituição dos genitores do poder familiar, porquanto demons- 

trado comportamento negli gente em relação aos cuidados com os infantes. 

Familia que há muito vem sendo acompanhada pela rede de proteção do 
Municipio e não apresenta evolução alguma. Genitores que negam auxílio 
profissional e não reúnem condições mínimas de amparar moral e material- 
mente os filhos que permaneceram sob seus cuidados.70046694337 RS j 
Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Data de J ulgamento: 16/02/2012, Oitava 
Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 23/02/2012. 


as primeiras leis que regulamentavam políticas governamentais a favor das crianças — o chamado 
Código de Menores. No ano de 1990 foi criado pelo governo brasileiro o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), que regulamenta políticas em favor da criança e do adolescente e institui seus 
direitos e deveres. Mas a situação das crianças abandonadas no Brasil ainda está longe de ser solu- 
cionada: atualmente existem milhões de crianças morando em situação de risco nas ruas. É só sair de 
casa para ver uma criança nessa situação de abandono. Disponível em: http://www.escolakids.com/ 
historia-do-abandono-de-criancas-no-brasil.htm. Acesso a 24/04/2013. 


Fusca Edo TO | | 
5 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal (Parte Especial: Dos crimes contra a 


Pessoa). 11º ed. São Paulo; Saraiva, 2011, p. 265 
6 BITENCOURT, C. R.. Idem. p. 264 
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BRASIL 


a) Principais personagens da lenda 
— Lua 
— Jurutai 
— Indios 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional 


c) Normas legais incidentes 
Constituição da República 
Princípio da liberdade de expressão: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantin- 
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, liberdade, igualdade, segurança e a propriedade, nos termos seguintes: 
(..) 
IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comuni- 
cação, independentemente de censura ou licença. 


Art. 220. 4 manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser- 
vado o disposto nesta Constituição. 


Princípio da transmissão do conhecimento: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 

$1º- O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro- 
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 


Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material 
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 

I- as formas de expressão; 

IH — os modos de criar, fazer e viver; 

II — as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artistico-culturais; 


(..) 


o . ,s e. a . 
$3º- 4 lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais. 


[e] 
$4º- Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 
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5. RELAÇÃO DA VERSÃO BRASILEIRA DA LENDA COM O DIREITO 
A lenda do Jurutai na Amazônia brasileira, diferente das suas outras versões, não tra- 
ta de crimes, esta apresenta um lad 
assegurar a liberdade de expre 
Mecimento fica clara no momento em que os índios se reú- 


nem para contar a lenda do Jurutai e desta tirar | 
conhecimento tem papel fund 


Uni- 


ren 


cd ituci itivado. 31º ed. São Paulo: Malheiros, 2009, 
é 7 SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positiv 
p. 255 


RE 


LENDA DO MACUNAIMA 


Debora Rocha Pedriul 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Nas terras de Roraima havia uma montanha muito alta onde um lago cristalino 
era expectador do triste amor entre o Sole a Lua. Por motivos óbvios, nunca 08 dois 
apaixonados conseguiam se encontrar para vivenciar aquele amor, Quando o Sol subia 
no horizonte, a lua já descia para se pôr. E vice-versa, Por milhões e mi lhões de anos foi 
assim. Até que um dia, a natureza preparou um eclipse para que os dois se encontras- 
sem finalmente. O plano deu certo. A Lua e o Sol se cruzaram no céu, As franjas de luz 
do sol ao redor da lua se espelharam nas águas do lago cristalino da montanha e fecun- 
daram suas águas fazendo nascer Macunaíma, o alegre curumim do Monte Roraima, 
Com o passar do tempo, Macunaíma cresceu e se transformou num guerreiro entre os 
índios Macuxi. Bem próximo do Monte Roraima havia uma árvore chamada de Árvore 
de Todos os Frutos porque dela brotavam ao mesmo tempo bananas, abacaxis, tucumis, 
açaís e todas as outras deliciosas frutas que existem. Apenas Macunafma tinha autori- 
dade para colher as frutas e dividi-las entre os seus de forma igualitária. Mas nem tudo 
poderia ser tão perfeito. Passadas algumas luas, a ambição e a inveja tomariam conta 
de alguns corações na tribo. Alguns índios mais afoitos subiram na árvore, derrubaram- 
-lhe todos os frutos e quebraram vários galhos para plantar e fazer nascer mais úrvores 
iguais àquela. A grande Árvore de Todos os Frutos morreu e Macunalma teve de cas- 
tigar os culpados. O herói lançou fogo sobre toda a floresta e fez com que as árvores 
virassem pedra. A tribo entrou em caos e seus habitantes tiveram que fugir, Conta-se 
que, até hoje, o espírito de Macunaíma vive no Monte Roraima a chorar pela morte da 


Arvore de todos os frutos. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
— Macunaíma 
— Lua 
— Sol 
— Índios Macuxi 
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b) Área abrangida 

— Direito Penal 

— Direito Ambiental 


c) Normas legais incidentes 
Código Penal 


Homicídio Simples (quando o pai mata namorado da filha por ciúme) 
Art. 121. Matar alguém: 


Pena — reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. 


Furto qualificado (furto dos frutos da árvores) 

Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel 

$4º- A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido: 
1— com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa 


Abandono de incapaz (quando o bebê Macunaíma é abandonado no lago) 

Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou 
autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes 
do abandono: 

Pena — detenção, de seis meses a três anos. 


Incêndio 

Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade fisica ou o 
patrimônio de outrem: 

Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa. 

$ 1º—- As penas aumentam-se de um terço: 

H-seo incêndio é: 

h) em lavoura, pastagem, mata ou floresta. 


Código Florestal 

Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um ano de 
prisão simples ou multa de uma a cem vezes o salário-minimo mensal do lugar e 
da data da infração ou ambas as penas cumulativamente: 

e — fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais formas de vegetação, 
sem tomar as precauções adequadas; 


Art, 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação. 


Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 
Constitui crime contra a fauna e a flora: 
Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 


a ECOS 
pai tre epi i ” 
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3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


A lenda de Macunaíma é ori 
até hoje no Estado brasileiro de R 
que a mesma consist 


ginária da tribo indígena dos Macuxi Bem, localizada 

oraima, Uma leitura superficial desta lenda leva a crer 

e na narração de um trágico romance, entretanto este entendimento 
não condiz com a verdade, uma vez que a finalidade desta lenda pode ser facilmente 
vislumbrada quando, inicialmente, se analisa o fato de que o ordenamento sócio jurí- 
dico indígena é pautado em leis e padrões comportamentais completamente diferentes 
dos aceitos nas demais sociedades, e que em função disso as tribos indígenas, especial- 
mente às de séculos atrás, careciam de paradigmas norteadores, aos quais pudessem 
atribuir ao mesmo tempo a função educativa e coercitiva, 

Neste sentido, ao narrar o furto dos frutos da árvore de todos os frutos a referida 
lenda demonstra uma violação expressa contra a autoridade de Macunaíma, esta atribu- 
ída pelos deuses (sol e lua), bem como narra as consequências trágicas deste ato. 

Fácil é constatar que a lenda do Macunaíma tem por finalidade proibir, dentro da 
sociedade indígena da época, o crime de furto, assim como visa garantir a ordem hierár- 
quica social dentro da aldeia, estabelecendo para tanto consequências desastrosa para 
toda comunidade, incluindo entre estas consequências a autorização para o homicídio, 
sendo este considerado uma pena razoável para os que ousassem ir contra as regras 
estipuladas. 

Atualmente o crime de furto é tipificado pelo código penal brasileiro e a este é 
imposta uma pena de reclusão, este crime pode ser conceituado como sendo a subtração 
de coisa alheia móvel para si ou para outrem sem a prática de violência ou de grave 
ameaça ou de qualquer espécie de constrangimento físico ou moral à pessoa. Vale res- 

saltar, que a doutrina majoritária aceita como sujeito passivo do crime de furto o pos- 
suidor do bem furtado, e na lenda ora trabalhada Macunaíma figura como o possuidor 
das árvores e dos frutos da localidade. 

Ouro ponto que merece destaque é a pena de morte imposta ao crime de furto na 
referida lenda, no momento em que Macunaíma mata os índios que cometeram o crime. 
Pois bem, como se sabe o Brasil não adota mais a pena de morte, sendo esta abolida 
de forma definitiva na Constituição de 1946, sendo a pena capital permitida apenas em 
casos de guerra, onde há crime de traição à nação. A constituição federal de 1988, co- 

nhecida como constituição cidadã, segue os mesmos passos mantendo a pena de morte 
fora dos textos legais. = 

Na lenda em questão, outra forma de alertar toda a comunidade indígena para os 
perigos da infração das ordens divinas é demonstrada através do incêndio, pois foi em 
função da destruição da mata e da colheita que os deuses demonstraram seu repúdio 
pelo furto praticado. Rate j 

A destruição da mata é uma das piores penas impostas, haja vista que a vida dos 
índios da etnia macuxi está diretamente ligada a um ambiente equilibrado e saudável. 
Embora o contexto social seja completamente diferente a fauna ça flora exercem a 
mesma influência nos dias presentes, assim a lei pátria tece uma série de normas que 
visam a proteção do meio ambiente ecológico, exemplo disso são as leis específicas de 
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proteção a fauna e flora que combate crime contra estas, tais como as leis ns. 5.197/67 
e 9.605/98. E 
Destarte, dentro desse contexto, é possível admitir que tanto a lenda quanto as leis 
atuais objetivam demonstrar que o homem é o principal causador dos danos ambien- 
tais, danos esses que atingem a população como um todo de forma desastrosa. Neste 
sentido, Édis Milaré afirma que a sustentabilidade do planeta está, sem dúvida alguma, 
nas mãos do homem, o único capaz de, com suas ações, romper o equilibrio dinâmico 
produzido espontaneamente pela interdependência das forças da natureza e modificar 
os mecanismos reguladores que, em condições normais, mantêm ou renovam os recur- 
sos naturais da terra.) 

Outro ponto secundário, mas não menos importante extraído desta lenda diz 
respeito ao crime de abandono de incapaz, uma vez que essas lendas justificavam o 
aparecimento de crianças que foram abandonadas, atribuindo a estas crianças pode- 
res miraculosos ou autoridade inquestionável, haja vista que o nascimento de crianças 
como Macunaíma era fruto da vontade dos deuses, sendo a autoridade de tais crianças 
inquestionáveis, revestindo todos os seus atos de legalidade. 

O crime de abandono de incapaz é tipificado pelo Código Penal Brasileiro no ar- 
tigo 133. Segundo Rogério Greco, para configurar este delito o agente não poderá ter 

por finalidade causar a morte ou a mesma lesão corporal na vítima? Aduz ainda que se 
o abandono é dirigido finalisticamente a causar a morte da vitima, o agente, gozando 
do status de garantidor, deverá responder pelo homicídio consumado ou tentado, ou 


seja, o agente não pode almejar nenhum dano ao incapaz, sob pena de descaracteriza- 
ção do tipo penal. 


MILARE, Edis. Direito do ambiente: a gestão ambiental em foco: 
rio. 6º ed. São Paulo: Editora dos Tribunais, 2009, p. 171. 


GRECO, Rogério, Curso de direito penal: parte especial, volume II: introdução a teoria geral da 
parte especial: crimes contra a pessoa. 8ºed. Niterói, RJ: Impetus, 2011, p. 325. 
GRECO, Rogério. 2011, p. 325. 
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LENDA DA LUA 


Débora Rocha Pedrini 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


A lenda da lua apresenta versões narrativas diferentes que objetivam contar a ori- 
gem da lua. Mas, todas as estórias tem origem indígena, sendo as versões aqui narradas 
originárias das tribos dos Juruna, Tupi-Guarani, Ticuna e Kuniba. 


ORIGEM DA LUA (lenda Juruna) 


O índio Manduka namorava sua irmã. Todas as noites ia se deitar com ela, 
mas não mostrava o rosto e nem falava, para não ser identificado. A irmã, tentando 
descobrir quem era, passou tinta de jenipapo no rosto de Manduka. Ele lavou o rosto 
porém a marca da tinta não saiu. Então ela descobriu quem era. Ficou com vergonha, 
muito brava e chorou muito. Ele também ficou com vergonha, pois todos passaram 
a saber o que ele havia feito. Então Manduka subiu numa árvore que ia até o céu. 
Depois desceu e foi dizer aos jurunas que ia voltar pra árvore e não desceria nunca 
mais. Levou uma cotia pra não se sentir muito só. Aí virou lua. E é por isso que a 
lua tem manchas escuras, por causa do jenipapo que a irmã passou em Manduka. No 
meio da lua costuma aparecer uma cotia comendo coco. É a outra mancha que a lua 


tem. (Portal Cultura do Pará). 


ORIGEM DA LUA (lenda Tupi-Guarani e Ticuna) 


A Lua (Jaxi), é do sexo masculino, o irmão mais novo do Sol. Os ticuna, também 
consideram a Lua um jovem do sexo masculino. Quando desaparece do céu é porque 
desceu à Terra para abusar das mulheres jovens. Em diferentes versões da narrativa do 
incesto entre Lua e a moça, esta última ora aparece como sua cunhada, ora como sua 
irmã. Em outra versão, O primeiro incesto foi entre Lua e sua irmã Sol. Um resumo da 
lenda diz: Uma moça estava grávida e não sabiam quem era o pai. Sua avó orientou-lhe 
para descobrir quem era o pai: Hoje você vai lá, tira o sumo de Jenipapo e coloca do 
lado da sua rede. De noite, quando ele vier, você mela na sua mão e faz de conta que vai 
agradá-lo. Pega no rosto dele e basta só isso para descobrir ns é pessoa. Assim 
fez a moça, quando Lua deitou-se com ela. No outro dia, amanheceu. Lua, que naquele 


20 AS LENDAS DA AMAZONIA E O DIREITO 


tempo era terrestre, sentiu o que era o jenipapo. Correu para o mato para tentar limpar 
o rosto. Tentou com todas as folhas brancas que existem no mato: limpava O Jenipapo e 
jogava a folha. Aquelas folhas que ele jogava fora transformavam-se em pássaros pre- 
tos chamados Coró Cachimbo. Mesmo assim, aumentou o preto da pintura do jenipapo, 
e o rosto dele tornou-se cada vez mais escuro. Por isso ficou com vergonha, queria 
ir embora. Até que se transformou em Lua no céu. Hoje nós vemos no céu a cara de 
Lua, que tem aquela massa preta, por causa daquela pintura do jenipapo. (Pedro Inácio 
Pinheiro, comunidade Enepii, Terra Indígena Évare II, Brasil). 


ORIGEM DA LUA (lenda Kuniba) 


Um homem viajou sozinho. Na sua ausência, todas as noites, sua mulher rece- 
bia na rede a visita de um desconhecido. Um dia, ela preparou tinta de jenipapo e 
passou-a no rosto do visitante noturno. De dia, verificou que era um dos seus próprios 
irmãos e contou para sua mãe. O irmão se escondera e, trazido à força para a malo- 
ca, levou uma surra. Quando se viu em liberdade, ele jurou vingança. Outro irmão 
o seguiu-o às escondidas, para observá-lo. De longe, viu quando ele entrou numa 
maloca estranha, onde foi morto. Observou, também, como os inimigos cortaram a 
cabeça do morto e jogaram num monturo. O irmão decidiu levar a cabeça para casa. 
Quando anoiteceu, saiu do esconderijo, apanhou muitos vagalumes e esfregou-os no 
próprio rosto e no corpo, que ficaram fosforescentes. Parecia um fantasma e os ini- 
migos correram apavorados. Ele apanhou a cabeça e fugiu, levando-a. Quando se viu 
longe, parou para dormir. Na manhã seguinte, enterraria a cabeça. Mas, pela manhã, 
a cabeça começou a falar, pedindo água. Ele buscou água e ofereceu à cabeça mas 
o líquido escorreu pelo pescoço cortado. Ele, então, cavou um buraco fundo. Nele 
deixou sepultada a cabeça e continuou seu caminho em direção à maloca. Quando viu 
uma fruteira, subiu para comer frutas. Nisto, a cabeça, que libertou-se do buraco e 
veio pulando atrás dele, apareceu pedindo fruta. O homem atirou uma fruta bem lon- 
ge. A cabeça foi apanhá-la e ele aproveitou para correr para sua maloca, onde chegou 
gritando: Mataram meu irmão e a sua cabeça virou fantasma! Todos se esconderam 
na maloca e fecharam as portas. A cabeça chegou pulando e pedindo que abrissem a 
porta. Ninguém lhe respondeu e ela chorou, do lado de fora, durante a noite toda, pen- 
sando no que se transformaria: macaco seria comido; água seria bebido; terra seria. 
pisado; e assim foi pensando. Pela manhã, ele lembrou-se da lua. Serei a lua, depois 
de três dias, aparecerei, e então acontecerá uma coisa à minha irmã (a menstruação). 
E, cada vez que eu aparecer de novo, assim acontecerá às mulheres e elas irão dar à 
luz. Depois, pediu à sua mãe que lhe desse dois novelos de fio de algodão. Ela lhe 
deu os novelos, por uma fenda na parede. Ele atirou os novelos para cima e alcançou 
o céu pelo fio que desenrolara. Quando já estava alto, sua gente saiu da maloca e viu 
como ia subindo cada vez mais, até desaparecer no céu. (resumo de lenda coletada 
por Curt Nimuendaju). 
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b) Área abrangida 


c) relação da lenda com o direito 
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2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
lenda Juruna 
— jua 
— Índia (irmã) 
— índio Manduka 
— cotia 
lenda Tupi-Guarani e Ticuna 
— índio lua 
— sol 
— Índia (irmã) 
lenda Kuniba 
— lua 
— Índia (irmã) 
— índio que realizou o crime de estupro mediante fraude 
— índio ( irmão que prestou socorro) 
— grupo de índios inimigos ( que executaram o homicídio) 


— Direito Civil 
— Direito Penal 


Código Civil 

Impedimento casamento consanguíneo 

Art. 1.521. Não podem casar: 

1—os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; 


IH —os afins em linha reta; 
HI — o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 


adotante; 
IV- os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau 


inclusive; 
V—- o adotado com o filho do adotante; 


Código Penal 
Violação Sexual Mediante Fraude 
Art. 215. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, 


mediante fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de 


vontade da vitima: 


Estupro 
Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjun- 
ção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso 
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ão da lenda com o direito 
ii E as versões da lenda da lua buscam definir a origem da lua, sendo que outro 
de toda tivas é a exposição da prática do incesto e do crime 
ponto em comum das as narra pos ; fade! Gear 
de violação sexual mediante fraude. O crime de violação sexual mediante a 
re quando o irmão mantém relações sexuais com sua irmã, sem que esta saiba a i enti- 
dade verdadeira do seu parceiro. A falta de informação caracteriza no caso em questão 
a fraude, vez que o desconhecimento imposto propositalmente a referida índia, impede 
a mesma de defender — se do ato em si. E 
Como bem se sabe, mesmo no ordenamento jurídico brasileiro contemporâneo o 
incesto não corresponde a um crime tipificado, mas o mesmo é considerado uma con- 
duta reprovável, haja vista que além de ser socialmente rejeitada a mesma pode originar 
uma série de problemas psíquicos e genéticos, sendo por essa razão a prática do incesto 
desestimulada através da proibição do casamento consanguíneo. 
Esta proibição está prevista no artigo 1521 do atual Código civil brasileiro, que 
reflete a preocupação do legislador em coibir a conduta incestuosa, o referido artigo 
assim dispõe: 


| O advogado João Paulo Orsini Martinelli publicou o artigo Distinção entre violação sexual mediante 
fraude e estupro de vulnerável, onde explica de forma simples e atual o crime de violação sexual me- 
diante fraude, assim dispondo: A violação sexual mediante fraude é diferente. Neste crime, o agente 
induz ou mantém a vítima em erro para com ela manter relação sexual sem retirar-lhe a consciência 
ou abusar de condição de vulnerabilidade. Portanto, a vítima da violação sexual mediante fraude não 
é vulnerável, ela apenas acredita numa situação que, na verdade, não existe. O exemplo de Hungria, 
tão repetido pela doutrina, é o do sujeito que aproveita a viagem do vizinho para manter relações se- 
xuais com sua esposa, fazendo-a acreditar que era seu marido que havia retornado antes do previsto. 
Na escuridão da noite, a vítima poderia acreditar que o homem que estava em sua cama era realmente 
seu esposo e somente por isso praticou a relação sexual. Um exemplo mais concreto é o indivíduo que 
contrata uma prostituta, combinando um preço a ser pago ao final do programa, e, agindo de má-fé, 
não efetiva o pagamento. A prostituta, no caso, só aceita ter relações sexuais porque acredita que vai 
receber por isso; se soubesse a verdade, teria negado a prestação do serviço sexual. 
O caso da jurisprudência gaúcha enquadra-se na violação sexual mediante fraude. Para ilustrar 0 caso, 
transcreve-se, a seguir, trecho da matéria retirada da revista Consultor Jurídico, de 11 de novembro de 
2011: (...) 4 vitima, que é agricultora, procurou o médico para tratar da coluna, pois sentia fortes 
dores. Conforme seu depoimento, o réu pediu que ficasse de costas e baixasse a calça e a calcinha, 
segurando seus braços para trás, imobilizando-a. Depois de apalpar as costas e nádegas da paciente, 
o médico informou que teria que fazer um exame e que ela poderia sentir um pouco de dor mas não 
deveria se mover nem virar-se. O médico colocou luva em uma das mãos e passou gel na coluna, per- 
nas e vagina da vítima, afirmando que seria para amenizar a dor — o que a teria deixado anestesiada. 
Em seguida, o médico apoiou-se na paciente, que passou a desconfiar do procedimento. Passando a 
sentir muita dor e sem conseguir se mover, a agricultora pediu que ele parasse, mas o réu teria dito 
que ele ainda não tinha terminado o exame. Quando ela finalmente conseguiu se desvencilhar e virar- 
-se, deparou-se com o homem com as calças e cueca abaixadas, com o pênis ereto (...). 


A vítima estava consciente, porém, foi induzida a erro. A notícia comprova a capacidade de resis- 
tência a partir do momento em que a paciente conseguiu se desvencilhar. Como não houve violência 
ou grave ameaça posteriores, para que o agente continuasse o abuso, o comportamento não entrou 
na esfera do estupro. Apesar da gravidade do fato, houve mera simulação de procedimento médico 
supostamente adequado, cuja finalidade era facilitar o ato libidinoso por meio de consentimento 
inválido. Disponível em: http://atualidadesdodireito.com.br/ Acesso em:03/06/2013. 
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Art. 1.521. Não podem casar: 


, — 0. ascendent , vi 


pi com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 


— os irmã j ; - : ; ; ; ; 
f dr E os, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau 
inclusive; 


V— o adotado com o filho do adotante; 


Em outra versão da lenda da lua narra-se que a Lua é um jovem do sexo mas- 
culino. Quando desaparece do céu é porque desceu à Terra para abusar das mulheres 
jovens, nesta narrativa verifica-se uma forma de justificativa para o crime de estupro, 
pois ao atribuir à lua a autoria do delito, o verdadeiro estuprador continuava a prática 
delitiva sem ser responsabilizado. 
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LENDA DO CURUPIRA 


Edisnéia do Socorro Nascimento Melo 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


O Curupira é um indiozinho, que através de seus encantos místicos e aparência 
exótica, conforme narra a lenda, ele encanta as crianças e as leva para mata com um 
único objetivo de ensiná-las a preserva a floresta, e a cuidar dos animaizinhos. E depois 
de algum tempo as devolve para o convívio familiar, com a consciência de desenvol- 
vimento sustentável e preservação da fauna e flora. Vale ressaltar que o Curupira é 
considerado um dos maiores mito das lendas Amazônicas, apesar de sua aparência de 
um pequeno menino, mas é um grande guardião das florestas, tradicionalmente o mais 
popular da cultura e do folclore brasileiro. 

De acordo com a lenda o Curupira para afastar os degradadores e destruidores da 
floresta usa métodos como: assovios ensurdecedores, e ilusão de ótica para despistar 
todos aqueles que ameaçam a preservação do das matas. 

Conta à lenda, o curupira, cujo nome decorre da abreviatura de curumim (curu) 
com a palavra pira (corpo), seria um menino de aproximadamente sete anos de idade, 
de baixa estatura, cabelos avermelhados, como se fosse cor de fogo, coberto de pelos, 
e pés voltados para trás. Sua função é proteger as florestas e seus animais contra seus 
principais predadores, especialmente os caçadores e lenhadores. 

O curupira adota várias formas para afastar essas pessoas que querem destruir a 
florestas: emite sons e assovios agudos, cria imagens assustadoras, e nunca é encontra- 
do porque, seus pés virados para trás despistam que o persegue, além de caminhar em 
uma velocidade surpreendente, impossível ser alcançado por um ser humano. 

Esse protetor das florestas gosta de descansar a sombra das mangueiras e costuma 
levar crianças pequenas pra morar nas matas e, encantando-as, ensina os segredos da 
floresta, devolvendo-as às famílias depois de sete anos. Da mesma forma, ajuda pesca- 
dores e caçadores que dependem da caça e pesca para sobreviver. 

Dizem que, no período de maiores chuvas, na Amazônia, entre os meses de no- 
vembro e maio, aparece uma grande cerração nos rios, ocasionando dificuldades à na- 
vegação de pequenos barcos e canoas. Para resolver o problema, os tripulantes dessas 
embarcações colocam, no toldo, uma cuia com água, farinha e açúcar. Essa mistura se 
chama chibé. O curupira bebe e tem forças para espantar a cerração, que vai clareando 


€ desaparece. 
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Existem várias formas de escapar do Curupira. Uma SA a E E 
se perde na floresta deve parar de andar, pegar um p Edaço E a sida deve Ee as 
bola, escondendo a ponta de modo a não desenrolar o nove o ira é demais aa 
bolinha bem longe e gritar: quero te ver achar a ponta. Como o Ea dapessoa Sigea 
pega o novelo e fica tentando desenrolar a bola de cipó, esquecen gps Ê E estava 
malinando que, assim, fica sem o encanto e consegui encontrar Re Ko 

Outra forma é fazendo pequenas cruzes de madeira, amarradas com CIPÓ, escon. 
dendo-se a ponta do nó, que elevai ficar tentar encontrar e a pessoa perseguida conse. 
e fugir. 
dá Também se pode escapar cortando a casca de uma árvore com golpe de facão, que 
fará com que o Curupira pare para socorrer a arvore ferida e O caçador possa escapar, 
Finalmente, para evitar a influência do Curupira, a forma mais infalível é se ben. 
zer com fumo e soprar a fumaça sobre o corpo todo antes de penetrar na mata. 


2. DIREITO 


a) Principais Personagens da lenda 
— Curupira — Guardião da floresta. 
— Caçadores e as criancinhas. 


b) Área abrangida 
Direito Constitucional 
Direito Ambiental 
Direito Penal 


c) Normas legais incidentes 
Constituição da República (art. 225º, 8 2º, art. 231); Código Penal, Código 


Florestal Brasileiro (Lei nº 4.771, de 15.09.1965) e o ECA-Estatuto da Criança e do 
Adolescente 


Código Penal: 

Art. 59. Produzir sons, ruídos ou vibrações em desacordo com as prescrições 
legais ou regulamentes, ou desrespeitando as normas sobre emissão ou imissão 
de ruídos e vibrações resultantes de quaisquer atividades. 

Pena — detenção, de três meses a um ano, e multa. 


Sequestro de incapaz e seguido cárcere privado: 
Art. 148. Privar alguém de sua liberdade in 
cere privado. Pena — reclusão, de um a três anos. 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


À lenda se ori 
chamá-los de Curup 


dividual, mediante segiiestro ou cár- 


ginou de certos fantasmas e demônios que os índios costumavam 
ra, para Justificar o desaparecimento dos caçadores, dos medos € 


ao AS 
dai rasa cisma 
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pavores dos que St perdiam nas matas. Este personagem é considerado o gênio das flo- 
restas e das capoeiras, pelos métodos u 


d d ia tilizados para afastar os destruidores, caçadores 
e predadores dos animais de seu habitat natural, na visão dele era forma que encontrava 
para preservar o meio ambiente e educar de forma consciente as criancinhas, ainda que 
fosse por meios delituosos. 


Entretanto, ao expressar seus meios coercitivos de preservação da floresta O 
Curupira violou a lei penal e ambiental brasileira, haja vista que levava criança pequena 
para mata e só as devolvia aos sete anos ao convívio familiar. Infringiu art. 148 do CPB, 
pois, privar alguém de sua liberdade individual, mediante sequestro ou cárcere privado, 
mesmo sendo inimputável por ser menor impúbere e índio sem a menor noção no que 
tange suas responsabilidades, por não ter conhecimento cultural e jurídico, se este tipo 
de crime fosse cometido por um cidadão comum e maior de idade, mesmo que fosse na 
boa fé, iria responder pelos seus atos. 

E pelos gritos ensurdecedores certamente responderia por crime de poluição so- 
nora que está tipificado art. 54 da lei de crimes ambientais, Tal dispositivo tutelado 
juridicamente pela qualidade ambiental é art. 59 do CPB. 


ISTEMA DE BIBLIOTECAS 
DA UNAMA 


Nopos Mem 44/02 /3U 
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LENDA DO MAPINGUARI 


Edisnéia do Socorro Nascimento Melo 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


O Mapinguari na verdade é considerado o temível monstro que aterroriza as flo- 
restas da Amazônia, possui características de um gorila, com um olho só na testa, € 
uma enorme boca, segundo os nativos dizem que dentro da floresta existe um terrível 
gigante todo peludo, é considerado o carrasco dos caçadores, contam que o monstro 
atrai suas presas para floresta imitando gritos dos caçadores, e se responderem logo 
o bicho vai ao encontro deles, com o único intuito de matá-los com todo requinte de 
crueldade e perversidade, sem dar a chance de defesa para suas vitimas, e quando não 
os mata, deixa-os aleijados e com segiielas profundas. 

Outra característica pertinente do Mapinguari que ele só aparece pela parte do 
dia, reservando a noite para descansar, e nos dias santos ou feriados, uma vez que só 
tem um animal ao qual ele teme por incrível que pareça é a preguiça. 

O Mapinguari é um gigante peludo, de um olho na testa e a boca no umbigo. Com 
o corpo coberto de pelos, ele tem a pele semelhante ao couro de jacaré ou usa uma arma- 
dura feita de casco de tartaruga, e seus pés tem o formato de uma mão de pilão. Trata-se 
de um monstro violento que atrai suas vitimas, geralmente caçadores que andam pela 
floresta, com um grito que lembra o mesmo dos caçadores os quais, quando respondem 

ao som do Mapinguari ficam hipnotizados e seguem seus fritos, se tornando seus reféns 
e são assinados ou, se sobrevivem, ficam aleijados e marcas para o resto de suas vidas. 
Dizem que, quando os índios envelhecem, se transformam em Mapinguari e pas- 
sam a viver sozinhos no interior da floresta. E uma criatura terrível, de uma força in- 
crível, capaz de, soprando no cano da espingarda, dilatar o aço. Ele anda pela floresta 
durante o dia, porque dorme à noite. Anda gritando, quebrando galhos, derrubando 
árvores, destruindo tudo. Também aparece em dias santos e nos feriados e só tem medo 


do bicho-preguiça. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da Lenda 
Mapinguari (assassino) 
Caçadores (vitima). 


PR es 
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b) Área abrangida 
Direito Penal 


c) Normas legais incidentes 
Código Penal 


Homicídio Qualificado | 
Art. 121. $2º 17, CP = homicídio qualificado, matar com requinte de perversidade, 


Art. 121. Matar alguém: 


$2ºSeo homicídio é cometido 

I-(.) 

II — por motivo fútil; 

HT - (...) 

V— para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 


crime: 
Pena — reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 


Conforme expressa MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA: 

Tem-se o homicídio qualificado naqueles casos em que os motivos que o deter- 
minarem, os meios ou os recursos empregados pelo agente tornam o crime mais grave 
que o simples e demonstram maior periculosidade do agente, fazendo com que a vítima 
tenha menor possibilidade de se defender. O homicídio qualificado é crime hediondo, 
conforme art. 1º, I da Lei nº 8072/90. 


Art. 71 do Código Penal 

Art. 71. crime continuado, crimes cometidos por serial Killer, segundo a doutrina 
do Código Penal brasileiro:! 

Art. 71. Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois 
ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de 
execução e outras semelhantes, devem os subsegiientes ser havidos como conti- 
nuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a 
mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7 1984).? 


| Neste caso todos Os crimes praticados pelo agente € tipificados, conforme aduz 08 
artigos, serão subsidiados pelo artigo 121 CPB. 


sã apinguari personagem lendário das Lendas Amazônicas, considerado o Serial Killer das matas, 
aja vista que mata suas vitimas com todo requinte de crueldade (http: // historia com.br! 
lendasemitos/mapinguari/). ttp://www.sohistoria. 


ro 


Outro 


y) dade 
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Art. 129. $ 3º lesão corporal seguida de morte e lesão corporal gravíssima. 


Da Interpretação ao ordenamento jurídico: 


De acordo com 9 paleontólogo argentino Florentino Ameghino no fim do sécu- 
lo XIX, o Mapinguari teria sua origem de fato da sobrevivência de algumas preguiças 
eigantes (Pleistoceno, 12 mil anos atrás) no interior da Floresta Amazônica. Entretanto, 
E gn a oren organizou uma expedição para comprovar a existência da 
Mapinguari, porém não obteve nenhum resultado positivo, por este motivo as história 
relacionadas a criatura estão inseridas ao folclore brasileiro. 

Desta forma, analisando sobre o prisma do ordenamento jurídico, vale ressaltar 
que a lenda do Mapinguari tem por finalidade mostrar a forma de como os verdadeiros 
guardiões das florestas defendem de maneira controvertida os seus interesses da agres- 
são e danos causados ao meio ambiente pelo homem. 

Neste caso tanto o Mapinguari como o homem violaram bens jurídicos tutelados 
como: o direito a vida, ao meio ambiente sustentável, uma vez que o homem extrai da 
mata recursos para sua subsistência e sustentabilidade e o Mapinguari, mesmo que de 
forma torpe e truculenta defende o meio ambiente em que vive. 


em 13/06/2013, as 15:06h). 


Fonte extraída: (http://pt.wikipedia.org/wiki/Mapinguan, 


LENDA DO GUARANÁ 


Edisneia do Socorro Nascimento Melo 


1. DESCRIÇÃ DA LENDA 


Conta a lenda que em uma aldeia na floresta amazônica viva um casal de índios 
Maués, há muitos anos sonhavam em ter um filho, certo dia pedirão a Tupã Deus do 
bem que lhes desce um filho, o pedido foi atendido, e o menino nasceu, forte, bonito, 
saudável e inteligente, mais à medida que ia crescendo, Jurupari o deus do mal come- 
çou a ter raiva dele e assim, o mordeu levando a morte, os pais do indiozinho ficaram 
muito triste e pediram ao deus Tupã que tivesse misericórdia deles e Tupã fez com que 
caísse um raio junto ao corpo do menino e pediu que plantassem os olhos dele que dali 
nasceria a fruta da felicidade chamada guaraná. 

Vivendo juntos há muitos anos e sem filhos, um casal de índios Maués tinha muita 
vontade de ter um filho. Por isso, os dois pediram a Tupã para dar-lhe um filho, e ga- 
nharam um lindo menino, gracioso e bonito e que se transformou no mais querido de 
toda a tribo. 

Jurupari, Deus da escuridão e do mal, tinha inveja do menino e decidiu matá-lo. 
Quando a criança foi colher frutos na floresta, Jurupari transformou em uma serpente e 
matou-a. No mesmo instante, uma grande trovoada ecoou na floresta e uma forte chuva 
de relâmpagos reluziu no céu, em sinal de protesto. 

Ao ver o filho morto, a índia-mãe, desesperada, entendeu que a trovoada era uma 
mensagem de Tupã, dizendo que deveria plantar os olhos da criança e que, dali, nas- 
ceria uma planta, com saborosos frutos para fortalecer os jovens e revigorar Os idosos. 

Assim foi feito. Plantados os olhos e regados todos os dias, dali nasceu o Guaraná, 
que, em língua indígena, significa uaranã. O fruto do Guaraná é vermelho como san- 
gue, e maduros, suas cascas se rompem, aparecendo uma semente negra como azeviche, 
coberta por uma capa branca, chamada afilo, parecida com olhos de seres humanos. 


2. DIREITO 


a) Personagens 
Tupã — Deus Ser Supremo. 
Jurupari, Deus da escuridão 
do cristianismo — espírito do mal, 


e do mal (Índio que virou cobra, influência 
que mordeu à criança que veio a Óbito e se 


eia caga 


Re eta ca mara seocn SRA 
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; | bela, de bom coração e 
transformou no fruto do guaraná por ser uma criança 
inteligente)! 
Guaraná (A criança que 
no fruto do guaraná). 
Maués — Índia mãe 
Maués — Índio pai 


se chamava Mani foi mordida pela cobra e se encantou 


b) Area abrangida 
Direito Constitucional 
Direito Penal 


c) Normas legais incidentes 
Constituição da República = art. 68 
CódigoPenal 
Homicídio 
Violenta emoção — art. 65, III, c, CP 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


O casal de índios Maués em conformidade com art. 68, da CR, consagrado nos 
Direitos fundamentais e sociais, que todos tem direito a maternidade a paternidade, di- 
reitos inerentes a pessoa humana como valores sociais eminentes, mesmo ambos tendo 
o desejo realizado, dando a lua um menino forte bonito e saudável. 

Luis Adias Gonçalves observa que os pais e as mães têm direito à proteção da 
sociedade e do Estado na realização da sua insubstituível ação em relação aos filhos 
(n.º 1), ao mesmo tempo que considera a maternidade e a paternidade como valores 

sociais eminentes (n.º 2); atribui às mulheres o direito a especial protecção durante a 
gravidez e após o parto, e, em especial, às trabalhadoras, o direito a dispensa do tra- 
balho por período adequado, sem perda da retribuição ou de quaisquer regalias (nº3); 
por fim, atribui à lei a injunção de regular a concessão a ambos os pais de direitos de 
dispensa de trabalho por período adequado, de acordo com os interesses da criança e as 
necessidades do agregado familiar (nº 4).? 

O maior bem juridicamente tutelado é o direito à vida, conforme acentua Cristiane 
Rozicki: Vida é o maior bem Jurídico que se pode ter. O bem Jurídico é um valor. Em 
outras palavras, bem jurídico é todo valor da vida humana protegido pelo Direito. fi] 

O bem jurídico, segundo Cobo Del Rosal-Vives Antón, tem permanência [...J em 

Junção de uma ordem de valores constitucionalmente estabelecida, porquanto o Estado 


1 Extraído do Livro Lendas e Mit 


município de Belém — FUMBEL - junho - 1990 


— Belém — Pa. e do site: http://www, dos 
com.br/banco/a-lenda- om — Fa. e do site: http://www.overmun 
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GUARANÁ 
social é também Estado de Direito /. 
eleição dos bens a Proteger e sua impor 
na Constituição e serve de refe 


i em proteção [. ini ca; : 
legislador, encontra-se RR São [...]. A única restrição previamente dada ao 


Ademais, ; 
explica que a e Vives Antón, expondo sobre o Direito Constitucional, 

ão d direi (Ão 40 bem jurídico é que permite apreciar o nódulo ou o cora- 
ção de um direito que pode ser lesado. O ajuizamento de danos e ofensas ao bem que 
sofre ou que pode sofrer Vulneração e Violação, precisa de proteção legal. fiii] ? 


O nasceu sadio e bonito, mais o deus do mal e da es- 


simplesmente com o desejo de vi 
amado e bem criado pelo casal de índios. 


dando chance de defesa a vítima, por ser incapaz. Com efeito, o direito material, quan- 
do contempla o desejo do casal de índios Maués em querer ter um filho, entende-se que 
está relacionado ao Direito a vida, quando registra o nascimento do indiozinho, e no 
ato que Jurupari com inveja o matou, agiu sobre violenta emoção art. 65, III, c do CP. 
Negando o direito a maternidade e a paternidade do casal de índio, haja vista que 
diante da dor dar pela perda de seu ente amado, plantou os olhos de seu filho e todos 
os dias regavam aquela semente, então surgiu arvore com fruto do Guaraná, que tem 
forma de olhos, fruta nativa da floresta amazônica, possui sabor afrodisíaco e bastante 
procurado pelo comércio local, regional e exterior. Hoje é comercializado como suco 


do guaraná nas praças, escolas, shoppings das grandes metrópoles. 


CCC 


3  Extraido do site: http://www.ambito 
id=4365&revista caderno=9, Acesso em 13/06/2013. 
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LENDA DA IARA 


Flávio Augusto Guimarães Holanda 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


À lenda da lara, uma das mais conhecidas do folclore brasileiro, é também referi- 
da como Uiara, Mãe d' Água e Ipupiara 

Trata-se de uma sereia, que enfeitiça os homens por ter a metade superior de seu 
corpo com formato de uma bela mulher, e a parte interior, no formado de peixe, mas 
não é percebido porque sempre está submersa em água. Seu canto mágico e sua face de 
singular e sedutora beleza são irresistíveis. 

É poderosa, bastando convidar os homens que imediatamente vão todos em sua 
direção, envolvidos por um raro clima de encantamento. Entretanto, Iara é má e suas 
intenções são fatais. Atrai os homens para a morte e raramente conseguem sobreviver 
aos encantos da sereia, na hipótese de sobreviverem acabam ficando loucos, e somente 
um pajé ou uma benzedeira pode curá-los definitivamente. 

Contam que Iara era, antes de se transformar em sereia, uma bela índia, corajosa 
e trabalhadora, invejada por outros da tribo, inclusive seus irmãos homens. Seu pai era 
um pajé e a admirava, fazendo com que aumentasse a revolta dos irmãos, que, com 
ciúme, decidiram matá-la. 

Com efeito, certa noite, quando repousava em sua maloca, viu seus irmãos 
chegando para tirar-lhe a vida, e defendeu-se, matando-os. Ao constatar a gravida- 
de de seu ato e temendo a reação do pai, fugiu para as matas, tendo sido, finalmente, 
localizada pelo pajé. Por punição, Iara foi jogada no encontro das águas do Rio 

Negro com o rio Solimões. Os peixes a trouxeram à superfície e, sob o reflexo da 
lua cheia, foi transformada numa belíssima sereia de cabelos longos e sedosos e 
belos olhos verdes. , 

Assim, e desde então, a Iara permanece nas águas dos rios atraindo os homens 
e os matando. A cada fase da lua, aparece com escamas diferentes e deita-se sobre os 


bancos de areia que se formam nos rios para brincar com os peixes. Dizem que costuma 


ser vista penteando seus longos cabelos com um pente de ouro, mirando-se nas águas 


Como se fosse um espelho. 


AS LENDAS DA AMAZONIA E O DIREITO 
38 


2. DIREITO 

a) Personagens 
Tara e Irmãos 
Pajé 
Homens 


b) Area abrangida 
Direito Penal 


c) Normas legais incidentes 
Código Penal: arts. 14, II, 23, HI, 25, 121, 8 2º, IV. 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


No texto: /...] quando repousava em sua maloca, viu seus irmãos chegando para 
tirar-lhe a vida, e defendeu-se, matando-os. 


Legitima Defesa 
Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato: 
1 — em legítima defesa; 


Art. 25. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 


No envolvimento entre Iará e seus irmãos: No caso em questão, Iara foi atacada 
Por seus irmãos, os quais objetivavam ceifar sua vida, entretanto a bela índia foi ágil e 


Conforme afiançado pelo autor, na legitima há um conflito de bens, no caso a vida 
de Iara e de seus irmãos, no qual neste liti gio alguma deverá sucumbir, 
No texto: /...] localizada pelo pajé. Por punição, lara foi jogada no encontro das 
águas do Rio Negro com o rio Solimões. Os peixes a trouxeram à superficie e, sob O 
reflexo da lua cheia, jJoi transformada numa belíssima sereia [...]” 


Cem 


| 
CAPEZ, Fernando. CURSO DE DIREITO PENAL, Parte geral. Vol. 01. Saraiva: São Paulo: 2006. 


Pp. 260. 
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Tentativa de Homicídio 
Art. 14. Diz-se o crime: 


1 — tentado, quando, iniciad, 
er , Ja execução, não se ircunstâncias 
alheias à vontade do agente. Rsaciiiios cdi 


Art. 121. Matar alguém: 
Pena — reclusão, de 6 (seis) a 20 irdo) ana 


Nesta parte, que envolve o Pajé e a Iara temos que, como se pode notar, o Pajé 
possuía o animus de matar a lara, uma vez que lançou a mesma ao encontro dos rios, 
contudo a vitima acabou sendo resgatada pelos peixes, os quais não permitiram que o 
crime fosse consumado. , 

No caso em questão, ocorreu uma tentativa de homicídio, uma vez que o crime, não 
foi consumado por circunstancias estranhas a vontade do agente, segundo Dalmanto e 
outros a tentativa é a execução começada de um crime, que não chega a sua consumação 
por motivos alheios à vontade do agente, ou seja, apesar de iniciada a efetivação do crime 
o mesmo não se exauriu por algum fato externo a vontade do autor do fato. 

Finalmente, no texto: E poderosa, bastando convidar os homens que imedia- 
tamente vão todos em sua direção, envolvidos por um raro clima de encantamento. 
Entretanto, lara é má e suas intenções são fatais. Atrai os homens para a morte e ra- 
ramente conseguem sobreviver aos encantos da sereia [...] 


Homicídio 
Art. 121. Matar alguém: 
Pena — reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. 


Homicídio qualificado 

82º - Se o homicídio é cometido: 

IV- à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 
dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido; 

Pena — reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 


Aqui, quanto a Iara age contra várias pessoas, pode-se perceber que existe a pratica 


de homicídio qualificado, uma vez que lara atua de maneira dissimulada, ou seja, disfar- 
cando suas reais intenções de ceifar a vida dos homens que a encontram pelos rios. 


Para que se possa compreender o crime acima tipificado, é salutar se valer da dou- 


trina de Delmanto? e outros, os quais asseveram que, por este modo o agente esconde 


Re DER SP 


2 


DALMANTO, Celson. DALMANTO, Roberto e outros. CÓDIGO PENAL COMENTADO. 8 ed. 


Saraiva: São Paulo. 


DALMANTO, Celson. DALMANTO, 
Saraiva: São Paulo. 


Roberto e outros. CÓDIGO PENAL COMENTADO. 8º ed, 


ou disfarça o seu propósito, para atingir O ofendido desprevenido. Tanto qual; 
to como o disfarce usado pelo próprio agente para s Sa, a 
Foxima 
j Fr 


ocultação do propósi 


da vitima. 
seu objetivo maligno, através de cantorias mágicas e d 


A sereia esconde 
beleza singular, engando os homens que se deixam levar por seus atributos se 
NSuais 
16 


acabam por sendo vitimas desta homicida. 
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LENDA DA MANDIOCA 


Flávio Augusto Guimarães Holanda 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


com um homem. 

Decidido a matar a própria filha, o chefe foi dormir e, ao adormecer, apareceu- 
-lhe, em sonho, um homem branco dizendo que não deveria matar a jovem, porque 
era efetivamente inocente e nunca havia tido relação com outro homem. E assim 
foi feito. 

Nove meses depois, nasceu uma linda menina branca, que se chamou Mani, sur- 
preendendo tanto a tribo como os vizinhos, que vieram ver a nova raça. Um ano depois, 
a criança, que andava e falava muito precocemente, morreu, sem qualquer motivo ex- 
plicável, já que não adoeceu nem sentiu qualquer mal estar. Foi enterrada dentro de sua 
maloca e sua sepultura era regada todos os dias, como os costumes da tribo. 

Algum tempo depois, brotou da cova uma planta, inteiramente desconhecida, que 
cresceu, floresceu e deu frutos. Os pássaros comeram os frutos e se embriagaram o que 


fez com que aumentasse a superstição dos índios pela planta. 
A terra, afinal, fendeu-se, os índios cavaram e reconheceram, no fruto que en- 
9 2 


contraram, o corpo de Mani. Comeram o fruto € aprenderam a usar a mandioca como 
kd 


alimento saudável. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
Índia 
Chefe da tribo 
Mani 
Índios da tribo 
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b) Area abrangida 
Direito Constitucional 


Direito Penal 
Direito Internacional 


c) Normais legais incidentes 
Constituição da República (arts. 5º, II e XLIII, e 6º) 
Lei nº 9.455/97 (art. 1º,1,a.) 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


No texto: Desesperado com a desonra que sua filha sofrera e ferido em seu orgu- 
lho de pai, procurou saber quem ele era, usando primeiro de simples pedidos, passan- 
do para ameaças e, finalmente, severos castigos., verifica-se incidirem os incisos II e 
XLIII do art. 5º da Constituição, verbis: 


Art. 5º. omissis 
HH - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 


POC nC Os era Uno ne a CO nora as cansa os o sec acatar ara na aaa a ore oro oe sec era sas nero eos asno nero ns encanta re ssos 


XLIII — a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia 
a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 
e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 


Assim também ocorre com relação à lei nº 9.455/97, que cuida de crime de tortura, 
definido no art. 1º: 


Art. 1º Constitui crime de tortura: 

1 — constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando- 
-lhe sofrimento físico ou mental: 

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de ter- 
ceira pessoa; 


Como se pode notar, os atos perpetrados pelo Chefe da tribo contra sua filha é ti- 
pificado como tortura, uma vez que o mesmo se utilizou de severos castigos para obter 
a informação que buscava. Tal entendimento vem conceituado de forma clara e objetiva 
na Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes da Organização das Nações Unidas, em seu Artigo 1º.! 


Para os fins desta Convenção, o termo tortura designa qualquer ato pelo 
qual uma violenta dor ou sofrimento, fisico ou mental, é infligido intencio- 


l Disponível em: <www.pfde.pgr.mpf.gov.br> Acessado em 01 de Junho de 2013. - 
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nalmente a u | 
v “MA pessoa, com o fim de se obter dela ou de uma terceira pessoa 
informações ou confissão; 


Estado Democrático de Direito. 
No trecho: Comeram o 

saudável, é interessante reco 

direitos sociais, verbis: 


fruto e aprenderam a usar q mandioca como alimento 
rdar o disposto no art. 6º da Constituição, que cuida dos 


0 nd . . e N FS A é = 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 


Como se pode notar a lenda retrata o direito basilar à alimentação. Direito este que 
não veio insculpido na Constituição da Republica, contudo o Legislado Constituinte 
Derivado, teve a preocupação de inseri-lo no rol de direitos sociais, através Emenda 
Constitucional nº 64,? posto ser a alimentação uma fator que preocupa atualmente toda 
a sociedade bem como o Estado. 

De uma forma muito singela os povos tradicionais retratam o surgimento de um 
dos principais alimentos da floresta e da região amazônica. 

Nesta lenda, podemos notar como está enraizado, no ideário do povo amazônico, 
a utilização da mandioca, sendo que tal raiz é a principal fonte de vitamina e alimento 
utilizado pelos povos da Floresta Amazônica, a qual possibilita que os mesmo se ali- 
mentem de forma adequada e balanceada. 

Vale enfocar que, mandioca que serve de alimento principal, bem como de tempe- 
To especial para diversos pratos na região, uma vez que pode ser consumida in natura 
ou alterada com e como outros alimentos, pois origina-se dessa raiz diversos comple- 
mentos da mesa do nortista, tal como: a farinha, a tapioca e o tucupi. 


Cem 
2 - Disponível em: <www4 planalto.gov.br> Acesso em 01.6.2013. 


LENDA DO UIRAPURU 


Flávio Augusto Guimarães Holanda 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


um ser mágico, e, quem o encontra e faz um pedido, pode ter certeza que se tornará 
realidade. 

Conta à lenda que um jovem índio guerreiro apaixonou-se pela mulher do caci- 
que, e também dele se enamorou. Mas, era um amor impossível, e o jovem guerreiro 
sofria muito, porque, embora amasse e fosse correspondido, não poderiam viver essa 
paixão, pena de serem mortos se alguém descobrisse. Passou o tempo, e a bela índia 
esqueceu seu amor pelo guerreiro que sofria toda vez que a via. 

Certo dia, o jovem índio amanheceu doente, com uma febre muito forte. Não se 
sabia o que era. Nem o pajé da tribo conseguia dar jeito. A doença, segundo o jovem, 
era amor. E, ante tanto sofrimento, pediu a Tupã que o transformasse em um pássaro e 
assim, ficaria perto de sua amada, sem haver perigo para ambos. E assim foifeito, e o 
guerreiro foi transformado em um belo pássaro vermelho telha, com um lindo canto, e, 
transformado em pássaro, podia cantar todas as noites para suaamada. 

O cacique, porém, percebeu aquele belo canto e passou a perseguir o pássaro para 
aprisionado em uma gaiola. Correu para capturá-lo, mas acabou se perdendo na flores- 
ta. E para o Uirapuru ficou o sonho de que sua amada descobrisse queaquele pássaro 


era o jovem índio guerreiro e o encanto fosse quebrado 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
Índio 
Cacique 
Mulher do cacique 
Uirapuru 


b) Area abrangida 
Direito Constitucional 


As DA AMAZONIA E O DIREITO 
D 


46 AS LEN 
Direito Penal 
Direit Ambiental 
c) Normas legais incidentes eLein 9.605/98 (art. 29) 


Constituição da República (art. 5º, caput), 


O DIREITO 


vem índio guerreiro apaixonou-se pela mulher 
Mas, era um amor impossível, e o jovem guer- 
e e fosse correspondido, não poderiam viver 
uém descobrisse, estamos diante de hipótese 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM 


Quando a lenda registra: /.../ umjo 
do cacique, e também dele se enamorou. 
reiro sofria muito, porque, embora amass 
essa paixão, pena de serem mortos se alg 
do art. 5º, caput, da Constituição, verbis: 


Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, ga- 
rantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propr iedade, nos 


termos seguintes: 


Nesta lenda se vislumbra uma afronta aos princípios constitucionais da liberdade 
e igualdade, princípios estes que são as bases do Estado Democrático de Direito, con- 
forme asseveram Gilmar Mendes e outros: ! 


Liberdade e igualdade formam dois elementos essenciais do conceito de 
dignidade da pessoa humana, que o constituinte erigiu à condição de fun- 
damento do Estado Democrático de Direito e vértice do sistema dos direitos 
fundamentais. 


Ao ser impedido de viver essa grande historia de amor o Guerreiro indígena, 
esta tendo tolhido seu direito de expressão o que vem a lhe trazer sérios problemas 
de ordem fisiológica e psicológica, sendo ceifada sua própria condição humana. O 
Magnifico autor supracitado afiança que, se comunicar é fator importantíssimo para 


a higidez psicossocial da pessoa humana, posto que, ser sociável é característica in- 
trínseca ao homem. 


Já no trecho o cacique, porém, percebeu a 
o pássaro para aprisionado em uma gaiola, oc 
29 da Lei nº 9.605/1998: 


quele belo canto e passou a perseguir 
orre a hipótese do crime tratado no art. 


l MENDES, Gilmar Ferreira. COELHO, Inocên 


E cio Mártires. t. Cur 
so de Direito Constitucional, São Paulo: Saraiy “8. BRANCO, Paulo Gustavo Gone 


à, 2010, pp. 450. 
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Art. 29. Matar, perseguir caçar, apanhar, utilizar espécimes da ls a 
nativos ou em rota migratória, sem 


a devid, 
autoridade competente, ou em desacordo 


a permissão, licença ou autorização da 
com a obtida: 
Pena — detenção de seis meses a um ano, 


e multa. 


Como é sabido, o canto do Uirap 
cacique da tribo, o qual acabou por i 
Como relatado, o chefe da alde 
saro, visando apanha-lo, entremente 


uru é extraordinário, tendo atraído a atenção do 
ncidir na pratica de um crime ambiental. | 

ia acabou por perseguir o pequeno magnifico pás- 
S, esta singela ave compõe a fauna da floresta ama- 
zônica, sendo por tanto um animal silvestre, protegido pela lei ao norte citada. Tendo 


, ã es 
em vista este ato do cacique, poderá o mesmo vir a sofrer uma detenção de seis mes 


LENDA DO PIRARUCU 


José Lopes Tavares Júnior 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Um dos maiores peixes de escama do Brasil é o Pirarucu, que pode atingir três 
metros e pesar até 200 Kg, e cujo nome origina-se de dois termos tupi: pirá, peixe e 
urucum, vermelho, que é a cor de sua cauda, Seria uma espécie de bacalhau de água 
doce. 

Sua lenda é a seguinte: Pirarucu era um índio guerreiro da nação dos Uaiás, filho 
do chefe da tribo, Pindarô, um índio de bom coração. Pirarucu que era muito valente, 
também era orgulhoso, vaidoso, perverso e injusto, e praticava muitas maldades. Por 
isso, Tupã resolveu castigá-lo, pedindo a Deusa Luruauaçu, a deusa das tormentas, que 
fizesse cair uma grande tempestade sobre Pirarucu que pescava, junto com outros silví- 
colas, às margens do rio Tocantins.! 

Choveu muito forte na floresta. Pirarucu ouviu a voz de Tupã e as ondas fortes 
do rio, mas as ignorou. Então, Tupã mandou Chandoré, que é o demônio, para jogar 
relâmpagos e trovões sobre Pirarucu, sendo este mortalmente atingido na cabeça, que 
ficou achatada, e em seu coração, recusando-se, apesar disso, a pedir perdão. 

Os índios que estavam com Pirarucu fugiram para o interior da floresta e o corpo 
do índio foi levado, ainda vivo, para as profundezas do rio, transformando-se em um 


peixe gigante, de calda avermelhada, grandes escamas e cabeça achatada. 


2. DO DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
— Pirarucu; 
— Pindarô; 
— Tupã; 
— Chandoré; 
— Luruauaçu; 


Tm . . E b REA 
1 Orio Tocantins é o segundo maior rio brasileiro (0 primeiro é o São Francisco). Nasce em Goiás, 


> aa sxi baia do Marajó. 
atravessa Tocantins, Maranhão e Pará, até sua foz, próximo a Belém, na Jó 


A E O DIREITO 


ONI 
AS LENDAS DA AMAZ 
DO Dae nas SP DER O PUT DG O 


b) Área abrangida 
— Direito Civil; 
— Direito Constitucional; 


Normas legais incidentes q di E 
c) Códico asa (art. 927, 935, 948, 43); Constituição da República (art. 37, 8 6 Je 


Leis ns. 6.938/81 e 7.347/85) 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


Dentro da cultura indígena, através da transmissão de conhecimentos, de sua sa- 
bedoria, pela simples tradição, os índios apresentam notável discernimento de condutas 
reprováveis ou não no seu meio social. O próprio homem branco, em alusão, determina 
seus objetivos e ações, também, por obediência a um conjunto de regras orientadoras, 


limitadores da organização social, tais como as previstas no Direito. La, 
Sendo assim, torna-se viável o encontro da moral de cada lenda indígena ao seu 


correspondente lícito no ordenamento jurídico brasileiro. Aos índios vale a pena res- 
saltar, demonstram além das condutas permitidas, conhecimento e determinação de 


sanções pelo seu descumprimento. 
Ao falarmos da lenda do Pirarucu, nos vemos diante de um jovem guerreiro índio 


(Pirarucu), confiante por ser orgulhoso e habilidoso, irresponsavelmente pratica o mal 
em si, através de condutas reprováveis pela sua própria tradição. O castigo, portanto, 
no saber indígena, é iminente! A lenda mesmo, conclui da sua forma transformada a um 


peixe com cabeça achatada. 
Desta forma, faz-se um paralelo com o nosso Direito, no melhor entendimento 


da responsabilidade civil, pois, não resta a Justiça aceitar a imposição intransigente e 
unilateral de um único indivíduo em detrimento aos demais. 

O semeio é livre, porém, a colheita é obrigatória. Trata-se da forma mais simples 
dos ensinamentos à responsabilidade, pois, como poderia, em determinada sociedade, 
aquele que prejudica outrem, sair incólume? Onde estaria a proteção ao seu patrimônio 
e a sua esfera individual? Não poderia deixar de haver a resposta de responsabilidade 
aos atos daquele jovem guerreiro, que no julgamento divino fora sancionada. 

Nota-se que a sanção acima mencionada, veio dos deuses, ou seja, de entida- 
des que no imaginário do índio, os subjugam, determinando os atos e as sanções que 
deverão ser acolhidos por todos. Aqui se encontra a figura do deus Tupã, da deusa 
Luruauaçu e do demônio Chandoré. Na interpretação ao ordenamento jurídico, tem 
claramente no lugar dos deuses, através do contrato, de Thomas Hobbes, o destaque 
à figura do Estado, como a entidade legítima e soberana, quer seja ao legislar, através 
dos representantes do povo, ou ao dirimir conflitos, pelos juízes togados, não cabendo, 
portanto, a justiça privada. Nesse sentido, o filósofo inglês ressalta: 


ne é mais do que consentimento, ou concórdia, é uma verdadeira unidade 
e todos eles, numa só e mesma Dessoa, realizada por um pacto de cada ho- 
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mem com todos ; 
eddie E rs de um modo que é como se cada homem dissesse 
a este homem pe e E e transfiro o meti direito de me governar a mim mesmo 
dlespara e po E assembleia de homens, cora a condição de transfe- 
asd da o dis ida de uma maneira semelhante todas 
k Re Sto, a multidão assi À ) s 
Estado, em latim civitas à im unida numa só pessoa chama-se 


Sendo assim, já era do entendim 
nece aos dias de hoje, através 
prejuizos à outrem. 

Na mesma esteira, tem-se que: 


ã ento dos antigos nativos desta terra e que perma- 
€ nossas leis, a responsabilização por atos que causem 


À noção da responsabilidade pode ser haurida da própria origem da pa- 
lavra, que vem do latim respondere, responder a alguma coisa, ou seja, a 
necessidade que existe de responsabilizar alguém pelos seus atos danosos. 
Essa imposição estabelecida pelo meio social regrado, através dos integran- 
tes da sociedade humana, de impor a todos o dever de responder por seus 
atos, traduz a própria noção de justiça existente no grupo social estratifica- 
do. Revela-se, pois, como algo inarredável da natureza humana (STOCO, 
2007, p. 114) 


Tal responsabilidade tem como elementos intrínsecos a conduta, o nexo causal 
e o resultado. A conduta, tem-se atribuída a voluntariedade reacional do indivíduo, 
ou seja, a ação ou omissão de ato lícito ou ilícito que produza efeitos no mundo real, 
factual; Ao nexo causal, tem-se o elo de ligação, o cordão umbilical, único e restrito, 
ou seja, a via originária comunicadora da conduta ao resultado, e; o resultado, que 
na tríade da responsabilidade, apresenta-se como último elemento desencadeador da 
mesma. 

Outro elemento comum que deve ser superado, é o tipo de responsabilidade atri- 
buída em cada circunstância, visto que pode-se apresentar na modalidade objetiva (de- 
corrente da anuência com o risco pela produção do resultado, ou seja, prescinde do 
elemento culpa) e a subjetiva (que admite provar-se a culpa do agente, tais como a sua 
imperícia, imprudência ou negligência). A primeira, tem-se em nossa sociedade, na 
maioria das vezes, a responsabilidade de ordem contratual, vg. Bancos, Construtoras... 
À última, que decorre do elemento culpa, vincula-se normalmente a um indivíduo em 
específico, que, na análise de seus atos, torna imprescindível à demonstração a falta de 
zelo, o cuidado, o dever de cuidar, para com 08 demais. A própria Constituição protege 


a dignidade humana € sua intimidade € privacidade. 


2 HOBBES, Thomas. O Leviatã — Das causas, geração e definição de E e Disponível em: 
Swwwar qnet.pt/portal/teoria/leviata. 17cap.html>. Acesso em 21 Abr, 2015. 


3 Disponível em: <www.ambito-juridico.com.br>. Acesso em 22 Abr, 2013. 
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Ra . 927, que aque 
O ordenamento pátrio, no seu Código Civil, e Mera Fed ER 
por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado EE Gino correlação direta com ou. 
da responsabilidade tornam-se evidentes, inclusive à ad da civil (v.g., arts. 935 e 948 é 
tras áreas do direito, tais como a penal, livre do resultado 


rm i ente ao ilícito nã 
inci Iti i forma inovadora acresc | ão 
incisos/CC), permitindo que o magistrado de a to 


à é L nção 
somente a devida reprimenda, a o ; FA oi seprovNEl desde jfcen 
nu e 4 j 
sucessores da vítima, para que de forma p a Ê indenieação pacato 
bido, além do que, olientesse para que não se repita. E pino AE EReRaa E 
do homicida para com a família do de cujus, ou vitima, Es Ei drteéesiindo à 
normalidade daquela família, que tinha em seu ente queri E sup o E so 
De forma ímpar, a responsabilidade vale pra todos, onde se próp 0, 


que apesar, do poder de imperium presente em seus atos, (0) Rexia da o com 
os demais. Não valeria resguardar apenas o ente privado! Assim a responsabilidade 
civil, como elemento mantenedor da ordem social, presume-se atribuída até mesmo 
ao ente estatal, por conta de prejuízos que o particular possa sofrer. Este entendimento 
encontra-se previsto constitucionalmente no art. 37, onde no pessoas Jurídicas de direi- 
to público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos F esponderão Pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado O direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. E reiterado no art.43, que 
prevê que as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis 
por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros .... 

Sendo assim, com o Estado, tem-se em regra, uma relação objetiva da responsabi- 
lidade, a partir dos efeitos de seus atos, podendo a posteriori, buscar ressarcimento com 
o agente estatal, que produziu os mesmos, sendo avaliado e responsabilizado subjeti- 
vamente, com a apuração e evidência de seus excessos, de sua culpabilidade, tais como 
na presença de dolo ou culpa. 

Entendimento similar dá-se ao previsto no art. 43 do Código Civil orientando que 
as pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos 
seus agentes que nessa qualidade causem danos à terceiros, ressalvado direito regressi- 
vo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

Concluindo, e de forma mais inovadora, tem-se a responsabilidade ambiental, que 
já com proteção constitucional, demonstra veemente o sentimento do legislador com 
esta causa. Trata-se de tema em voga, voltado à proteção dos direitos difusos, tais como 
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LENDA DO ELDORADO 


José Lopes Tavares Júnior 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Foi em 1530 aproximadamente, 
vra origina-se do castelhano El Dorado 


Com o tempo, O que era um homem dourado foi fantasiado para ser um lugar dourado 
que seria a cidade desse chefe indígena. Foi assim que, quando o conquistador espanhol 
Francisco Pizarro chegou a Cajamarca, no Peru, fez prisioneiro o chefe índio Atahualpa, 
representante do deus Sol, e exigiu dos nativos um Tesgate muito grande para libertá-lo. 

Muitas mulheres indígenas foram obrigadas a ter relações sexuais com os solda- 
dos, dando origem aos índios de pele vermelha e olhos claros, que formam, hoje, um 


dos ramos yanomani. 
Há várias versões para essa cidade: no final do século VI, a cidade dourado, co- 


nhecida por Manoa, ficaria no imaginário lago Parima; ou então, dizem que a cidade 
se chamava Candire, localizada nas selvas do Peru ou da Bolívia, ou mesmo no Brasil, 


em um dos atuais estados do Acre, Rondônia ou Mato Grosso. 
O certo mesmo é que a lenda do Eldorado teve seu momento mais culminante com 


a conquista de Pizarro e sua busca pelo ouro que os índios possuiriam, mas que tudo 


não passou de um sonho, porque nunca nada foi encontrado. | 
Conta-se, que, em 1925, a expedição Fawcett teria procurado uma cidade perdida 


que se localizaria na região dos rios das Mortes e Culuene, na serra do Roncador, no 
Mato Grosso, mas esse caminho nunca foi encontrado, e o EA E morreu 
na floresta, tendo sua possível ossada sido encontrada, anos mais pai e, E o sertanista 
Orlando Villas Boas, o que, todavia, não ficou comprovado porque a família recusou-se 


ao exame de DNA. 

Posteriormente, imagens de satélito revelaram a O re 
geométricos esculpidos na bacia do alto Amazonas. a Ed e outras formas se: 
com cerca de 150 milhas, com a existência de Ed o RS OO 
métricas formando uma rede de caminhos e valas constru 


descobrir a América. 


O DIREITO 


IA E 
ds AS LENDAS DA AMAZON 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
— Francisco Pizarro; 
— Atahualpa. 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional; 
— Direito Ambiental 
— Direito Minerário 


c) Normas legais incidentes 
— Constituição da República | | 
Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os Potenciais 
de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessioná- 
rio a propriedade do produto da lavra. | 
$ 7º 4 pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados 
mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua 
sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições 
especificas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- 
sentes e futuras gerações. 


$ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 


(-) 


VI- promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscienti- 
zação pública para a preservação do meio ambiente; 

$ 2º Aquele que explorar recursos mine 
ambiente degradado, de acordo com soluy 
competente, na forma da lei. 


o .- é o 
$3º- As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas fisicas ou Jurídicas, a sanções penais e administrativas, 


independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
$4º- 4 Floresta Amazônica br 


lo para as pre- 


rais fica obrigado a recuperar o meio 
ção técnica exigida pelo órgão público 


sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem 
q preservação do meio ambi 


ente, inclusive quanto a dos recursos 
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— Decreto Lei nº 3,365/41 
Art. 5º Consideram-se caso 
(..) 

1 0 aproveitamento industrial dus 
energia hidráulica; 

— Resolução CONAMA 369/06: 
Art. 2º O ÓrVdo ambicntal Competente Somente poderá uutorizar a intervenção 
CurSUpIRASãO im vegelação em APP devidamente cardoterizada e motivada e 
diante procedimento administrati vo autónomo e Prévio e atendidos os requisitos 
previstos nesta resolução e noutras normas federais estadiai se ppa apli- 
cáveis, bem como no Plano Diretor, Zoneamento Ecológico-Econômico e Plano 


] 5) Up zo ' 
de À tanejo das U nidade s de ação, se existentes, nos seguintes casos: 
1 - utilidade pública: 


(.) 
c) as atividades de pesquisa e extração de substâncias minerais, outorgadas pela 
autoridade competente, exceto areia, argila, saibro e cascalho; 
a) a implantação de área verde pública em área urbana; 
e) pesquisa arqueológica; 
» obras públicas para implantação de instalações necessárias à captação e con- 
dução de água e de efluentes tratados; 
£) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de 
efluentes tratados para projetos privados de aquicultura, obedecidos os critérios 
e requisitos previstos nos 88 1º e 2º do art. 11, desta Resolução. 
1H — interesse social: 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, 
tais como prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação 
de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas, de acordo com o esta- 
belecido pelo órgão ambiental competente; 
b) o manejo agroflorestal, ambientalmente sustentável, praticado na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterize a cobertura vegetal 
nativa, ou impeça sua recuperação, e não prejudique a função ecológica da área; 
c) a regularização fundiária sustentável de área urbana; — 
d) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outor- 
gadas pela autoridade competente; , == | 
III — intervenção ou supressão de vegetação eventual e de baixo impacto ambien- 


e 
tal, observados os parâmetros desta Resolução. 


s de utilidado pública: 


minas e das jazidas minerais, das águas e da 
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3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIEITO 
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s is como a Espanha, P 
nações conquistadoras € navegadoras daquela época, tai p » FOrtugal, 


e lenda, demonstra o camj 
i Sendo assim, o ensinamento indígena, através dessa , aminho 


k : inômio dominadores i 
que a cobiça, assim como a exploração pai RR rn o 
dos, pode causar. Os efeitos da A exemplificada, já naquele tempo tinha-se o 
acarretar danos irreparáveis, onde de ada Kalicolno acontece com inúliisias cj 
etermíni e uma ci total ou pula O peíia anelgi aos di 
8.» , ARES 
Eq do capitalismo, num processo de papão ou extirpação da 
identidade de uma classe social, com o seu conseguente desmembramento, numa Ver. 
dadeira desaculturação. De forma idêntica, fenômeno paralelo ocorreu na região norte, 
onde, com a interação do homem branco € O índio, acabou-se por emulsionar elementos 
culturais extremamente identificadores? 

É sabido que, diversas nações, mais antigas inclusive que a nossa, provaram o dis- 
sabor de aventurarem-se em terras estrangeiras, na busca por riquezas, e, inclusive na 
ampliação de mercados consumidores, sem qualquer escrúpulo. À nação brasileira, em 
alusão à lenda, sofreu inúmeros desfalques, desvios de riquezas, apropriação indevida, 
por conta de sua colonização de caráter absolutamente exploratório. 

Nunca houve qualquer preocupação com o estado final do meio ambiente, e ao 
legado deixado para as próximas gerações. Sendo assim, o Direito não poderia cerrar 
os braços, sendo necessário pronunciar-se a respeito, garantindo o caráter perpetuador 
do nosso patrimônio ambiental, em perfeita sintonia com desenvolvimento sustentável. 

A questão das jazidas e minérios, a princípio pode ser abordada com a leitura e 
interpretação do art. 176/CR, que destaca a imperiosa proteção do Estado para este 
direito difuso. O bem jurídico tutelado mostra-se de vital importância à nação, sendo 
exclusivamente da União a sua propriedade. Ressalta-se que a exploração dessas rique- 
zas pelo particular, importa a necessária regulamentação ao previsto em lei específica 
de competência da própria União, que por ato administrativo concederá o uso € o bene- 
ficiamento da área requisitada. É preciso preservar para manter-se!. 

Em adendo, consideração especial deve ser dada à exploração mineral, devido 
à sua relevância como matriz econômica e energética do nosso país. Ao abordarmos 
o dispositivo mãe constitucional fundamentador desta discussão (art. 225), vê-se que 
todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à co 
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações 


Este deve ser o Interesse maior da nação: preservar suas riquezas naturais e O meio 
ambiente. 


0) E . dé 

E san tupi, senhores dessas terras do norte, foram massacrados, em especial período desde à 
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E | Já há previsão legal nesse sentido, e que sob o prisma do Decreto-Lei nº 3.365/41, 
| entável, encontra respaldo quando em seu artigo 5º, alínea f concentra o foco no aproveitamento 
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para este | utilidade pública; 
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LENDA DOS RIOS 


José Lopes Tavares Júnior 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Como surgiram os rios Amazonas e Xingu? Diz a lenda que, antigamente, tudo 
era seco. Juruna morava no mato, sem rio e sem água. Juriti era a dona das águas e as 
guardava em três grandes tambores. 

Um dia, os três filhos de Cinaã estavam com muita sede e pediram água ao passa- 
rinho que, negando o precioso líquido, lhes disse: O pai de vocês é pajé muito grande. 
Por que não dá água para vocês? E as crianças voltaram para a maloca chorando 
muito. Cinaã perguntou o motivo do choro e eles contaram. E Cinãa lhes disse para 
não irem mais lá, porque havia peixes dentro dos trambores, e que era muito perigoso 
para eles. 

Mesmo assim, eles voltaram lá, quebraram os tambores e a água saiu. Juriti virou 
bicho. Os irmãos correram, mas o peixe grande que estava dentro de um dos tambores 
engoliu um dos irmãos, o Rubiatá, que ficou com as pernas fora da boca do peixe. Os 
outros dias puseram-se a correr e foram fazendo rios e cachoeiras. O peixe grande foi 
atrás, levando muita água e formando o rio Xingu. Os irmãos chegaram ao Amazonas, 
e conseguiram pegar Rubiatá, que já estava morto. Cortaram suas pernas, pegaram seu 
sangue e sopraram, e Rubiatá virou gente de novo. Depois, sopraram a água no rio 
Amazonas, que ficou mais largo ainda. Retornaram para casa e contaram a Cinaã que 
haviam quebrado os tambores e que todos teriam água para beber durante a vida toda. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
— Juruna; 
— Juriti; 
— Cinaã; 
— Rubiatá. 


b) Área abrangida 
— Direito Internacional; 
— Direito Constitucional; 
— Direito Ambiental. 
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Constituição da República, art. 225; Lei nº 9.605/98, Tratado de Cooperação 


Amazônica, 


c) Normas legais incidentes 
— Constituição da República logicamente equilibrado, be 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco: 8 : a 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

p 2. -lo para 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-io para as pre- 
sentes e futuras gerações. 
$1º- Para assegurar a efet 
(.) 
VI — promover a edu 
zação pública para a preservação do meio 
: e — Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei. 
$3º— As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas fisicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
$4º- A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 


ividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 


cação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscienti- 
ambiente; 


— Lei nº 9.605/98 
— Tratado de Cooperação Amazônico — TCA 
— Resoluções CONAMA 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


Em tese que pese a análise desta lenda, temos a preocupação indígena em explicar 
de forma mitológica a grandiosidade dos rios amazônicos assim como a sua importân- 
cia € influência no cotidiano daqueles povos. Contar uma verdade através de lendas ou 
parábolas, Já não é novidade há algum tempo, onde podemos em paralelo citar a própria 
Bíblia, que na transmissão do conhecimento cristão apresenta da f : ndilé 
gia para o alcance de seus objetivos, ou seja, a conscientização d a 

As personagens utilizadas na lenda possuem vínc E e pe mum 
do bem difuso. O meio ambiente é um bem de tod ulo direto ao uso co? j 
determinados grupos ou pessoas. Nesse sent; os, não podendo ser restrito 
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ante a lei. Vide ar A arta Magna já prevê, positiva- 
«9 / CR, onde: 

Art. 5º Todos são iguais 

tindo-se aos brasileiros 

direito à vida, à liberda 


Perante a lei otimas 
ei, sem distinção de qualquer natureza, garan- 
e aos estrangeiro ; 


e s residentes no Pais q inviolabilidade do 
€, à igualdade, à seguran 
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Nota-se à preocupação indígena em explic 
de dos rios amazônicos e sua importância e in 
Não poderia, jamais, Juriti, fazer, da água, um 
Contudo, o uso, nos termos do ensinamento ind 
ser feito de forma racional e perene. Não nos 
ainda virão! 

Também é destacada a abrangência do patrimônio nacional, incluindo todas as re- 
servas ou recursos naturais, ganhando destaque a proteção aos mananciais, rios e bacias 
hidrográficas, protegendo os mais variados corpos hídricos de nosso país. 

Tratar o Brasil de forma isolada, sem levar em consideração suas particularidades, seus 
grupos isolados, sua cultura diversificada, seria pormenorizar a grandeza de nosso povo. 

Vale lembrar, em destaque, a proteção ao meio ambiente, prevista constitucional- 
mente no art. 225, contemplando-se em especial a visão duradoura e restauradora que 
deve ser dada ao meio ambiente. 

De plano, a lenda faz uma crítica de fundamental importância quanto ao consumo 
e ao desperdício da água, sendo tomadas relevantes considerações em legislação espe- 
cífica, em especial ao regramento contido nas resoluções CONAMA, assim como lei 
de crimes ambientais (Lei 9.605/98), potencializando-se a responsabilidade dupla pelo 
agente infrator, que por poluir deverá além de indenizar monetariamente, recuperar a 
área degradada. l Roe o 

Visando a proteção das águas amazônicas, há a necessidade E ag sa 
nações, no campo internacional, a partir da assinatura de Vários acordos, um desejo 

: Í Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, 
comum. Assim, o conglomerado Bolívia, ; b. | 
Ê fundamental, e já em boa hora, o Tratado 
Suriname e Venezuela, pactuaram de 
de Cooperação Amazônico, alado a técnica que visa a promoção do desenvol- 
É um instrumento jurídico de natureza tec 
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O referido tratado também serve de tem função Variada: estímulo e fomen. 
to da atividade mercantil, tecnológica e científica, gestão ambiental de Projetos bi. 
nacionais e desenvolvimento autônomo e sustentável; melhorar à qualidade de Vida 
da população com atividades produtivas; fontes de trabalho, infra-estrutura fisica é 
social; integração econômica nacional; zoneamento ambiental para implementação de 
modelos de produção dentro de um processo de desenvolvimento sustentável com Os 


grupos humanos tradicionalmente assentados na região, incluindo indígenas, 
Levamos também em consideração que ao tratarmos da proteção de bens difusos, 


requer-se a aplicação de grandes investimentos, contratos de participação mútua de 
grande monta, além de expectativa de resultados a médio e longo prazos. 
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LENDA DO BOTO 


Juliana Ferraz Lima 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


O boto é um grande mamifero da Amazônia. Semelhante às baleais, tem pulmões 
E-Tespira: por um buraco. Possui um sofisticado sistema sonar que os ajuda a navegar 
nas águas dos rios da Amazônia. 

Reza a lenda que, em noites de festa, o boto sai dos rios e transforma-se em um 
homem de beleza extraordinária, vestido com roupa branca, e com seu charme seduz 
vai às festas da localidade, dança, bebe, conversa e conquista alguma jovem solteira 
do lugar, que invariavelmente, se deixa levar pelo Jeito cortes, falante e galanteador é 
acaba por engravidar do boto/homem. 

A lenda diz ainda que, o boto transformado usa sempre um chapéu, que serve para 
encobrir um buraco que tem no alto da cabeça e, antes do sol nascer e amanhecer um 
novo dia, entra novamente nas águas do rio e volta a ser um mamífero, sem deixar rastros. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
— Boto; 
— Moças solteiras; 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional; 
— Direito Civil; 
— Direito Penal; 


c) Normas legais incidentes - 
Ps uu e e do Estado assegurar à criança, ao 
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— Código Civil / 
- rei rsonalidade sã, 
Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os pio ei dir pes 
intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu 
voluntária. - 
s O prenome 
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o p eo 
sobrenome. 
— Código Penal Fr 
Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 
14 (catorze) anos: 
Pena — reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos 


Lei nº 8.560, de 29.12.1992, que regula a investigação de paternidade dos filhos 
havidos fora do casamento 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


A lenda do boto é uma das lendas mais conhecidas na região amazônica e que por isso 
apresenta algumas variações. Entretanto, a ideia é sempre a mesma: o peixe que se trans- 
forma em homem de extrema beleza e engravida as moças locais e desaparece logo após. 

Inicialmente, o fato do boto ser sempre apresentado como um ser despersonali- 
zado me faz uma alusão a uma violação ao Direito de personalidade enfatizado pelo 
Código Civil, que se entende ser um direito inerente, irrenunciável e intransmissível, 
garantido que todo individuo tem direito ao nome, filiação e imagem. 

Do outro ponto de vista, é mister observar que o âmbito familiar também é lesado 
quando aquelas crianças não tem paternidade reconhecida, vez que o boto desaparece 
depois de praticado o ato sexual. 


, 


de 29.12.1992, inclusive com a previsão de exame de DNA: 
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O JAPUAÇU 
Juliana Ferraz Lima 
hos 
| 1. DESCRIÇÃO DA LENDA 
Í 
enda do Ja : ã é ai da id 
| ; pa Ea da nação tapuia. Contam que, no princípio, os índios tinham 
| mai E porque: E eciam o fogo. O pajé escolheu um guerreiro valente para ir ao 
isso | céu buscar O Ra elemento, que era guardado pelo raio. Para essa finalidade, o pajé 
is. | transformou o índio em um belo pássaro. Ele voou muito alto e travou uma grande luta 
e com o raiom conseguindo pegar um pedaço d foto que trouxe para a terra preso no bico. 
lis | Voltando à forma humana, o guerreiro percebeu que seu rosto estava deformado 
el pelo fogo celeste e, não aceitando viver estigmatizado, pediu ao pajé que fosse trans- 
val formado novamente em pássaro. E assim foi feito, e surgiu o Japuaçu, que ficou com o 
à bico vermelho, cor de fogo, como recordação da sua grande aventura. 
ado 
rece 2. DIREITO 
a) Principais personagens da lenda 
pCu- — Índio guerreiro; | 
cie- — Pajé; 
Dito — demais índios da aldeia. 
ai € : 
ançã b) Area abrangida 
tiga- — Direito Constitucional; 
560, — Direito Civil 
c) Normas legais incidentes 
ituiçã ública 
bem Constituição da Repúb lei sem distinção de qualquer natureza, garantin- 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem a invialabilidade do direi 
. E: brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
atico na or Rae Re da Idade à segurança ea propriedade, nos termos seguintes: 
— Lei nº 7.853, de 24.14. E Ê 
d jênci integração social, sobre a Coordenadoria Naiara a 
ras de deficiência, sua D ficiência — Corde, institui a tutela jurisdi- 
Int ão da Pessoa Portadora de De, A à 
E! egração da Pes. difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
cu da cional de interesses coletivos OU if « outras providências. 
45 Ministério Público, define crimes, € dá o 


CS mo 


AR ora 


2 De acordo com dados de agosto de 2011 do Banco de Inf, 
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3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO | 
m a falta do fogo para a sobrevivência à 
a no rol dos direitos sociais. 


to básico (água e luz, por exemplo) na 


Inicialmente, a preocupação do pajé ar 
espécie lembra a inclusão do direito a mora 


n 
De certa forma, a falta de algum eleme Ico exe 
lenda, representada metaforicamente pelo fogo, constitui uma afronta a diretrizes cons. 


titucionais que estipula que todos devem ter acesso a uma moradia digna, que atenda as 


: “e âni individuo. 
necessidades e garanta a sobrevivência do 1 Ma . , ; 
E destaque é a atualíssima discussão que gira em torno da 
Outro ponto que merece destaq 


â issão, distribuiçã da energia elétrica. 
geração, transmissão, distribuição e consumo € = | 
No Brasil, a maior parte da energia elétrica gerada tem procedência de hidrejé. 
tricas, que respondem por quase 71% de toda a capacidade instalada do País, hoje em 
cerca de 115 mil megawatts (MW). As 929 usinas hidrelétricas em operação espalhadas 


no território nacional têm capacidade de gerar 81,43 mil MW: 

Conforme se sabe, a região amazônica é ser rica em rios, e por 1sso recentemente 
ganhou repercussão mundial, com os conflitos de interesses na construção da Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte. 

De mais a mais, não se pode deixar despercebido o triste final da lenda, quando o 
valente guerreiro, ao voltar à forma humana e por ter sofrido queimaduras ficou com 
rosto deformado, não conseguiu conviver novamente com aldeia. 

Isto faz lembrar a luta que envolve a inclusão da pessoa com deficiência na so- 
ciedade moderna, recordando que a Constituição no artigo 5º fala que a lei não faz 
distinção entre as pessoas. 

O principio da igualdade é amplamente conhecido, mas na prática as pessoas 
portadoras de deficiência, seja temporária ou permanentemente, ainda são vitimas de 
preconceito e descriminação. A Lei nº 7.853/89 é um reflexo dessa intensa luta para 
inclusão dessas pessoas. 


Ver artigo 6º da CR, com a Emenda Constitucional n. 26/2000 
Sia Nai 
Ormações de Geração da Agênci o 


nal de Energia Elétrica (Aneel). Disponivel em : http:// k “afenete! 
setor-eletrico/geracao/print. P://NWwyw brasil, gov.br/sobre/economia! 


LENDA DO IURUPARI 


Leonardo dos Santos Correa 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Contam que, no tempo das Amazona 
espécie de tribo. Simbolizavam a mulher | 
suas vidas, reprovando o casamento, por 
nomeavam suas próprias representantes 


s, as indias guerreiras que se situavam em uma 
Ivre e independente, pois procuravam valorizar 
não admitirem viver sob o domínio dos homens, 
que elaboravam as leis da comunidade. 

Com a finalidade de preservar sua própria existência e para garantir a sobre- 


vivência da espécie, as guerreiras, de tempo em tempo tinham contato com homens 
de outros povoados, com o único objetivo de procriar. Porém, quando as Amazonas 
engravidavam e concebiam seus filhos, somente poderiam ficar na aldeia aquelas do 
sexo feminino. Contudo, as crianças do sexo oposto eram executadas ou deixadas em 
comunidades distantes. 

A lenda do Iurupari: Certa vez, uma das Icamiabas (mulheres sem marido), fi- 
cou perdidamente apaixonada por um valente guerreiro. No entanto, a lei vigente das 
Amazonas determinava que, após um grande encontro de amor, a mulher deveria ofe- 
recer um muiraquitã, que era a pedra sagrada, a seu amante e de imediato abandoná-lo 
para sempre. 

Por esse motivo, os dois jovens amantes foram obrigados a separar-se. Vendo o 
sofrimento que deles tomou conta, o deus do sonho, Jurupari, resolveu diminuir tama- 
nha tristeza, e, às noites, unia-os em sonho, tecendo redes de lindas penas e embalando- 
-Os espiritualmente. Ras Ê Rise S 

Cada vez mais apaixonado por quem só via em sonhos, O w 8 


solveu aproximar-se da tribo das Amazonas €, quando estava à CE 
foi aprisionado por uma das índias. Levado à aldeia, as outras ficara 


. A-lo à morte. 
invasão daquele homem e resolveram o a Icamiaba apaixonada tentou 
5 e , 
Ao anoitecer, quando a taba estava 


| ecusou dizendo: 
salvar-lhe a vida, pedindo que da ss = a : o emom 
ra 
o r a manchar a hon Ea 
Vendo q rate s súplicas não eram atendidas, invocou Jurupari e, 
endo que as sua 


olhos, adormeceu ao lado do seu guerre 
No dia seguinte, ao amanhecer, pe é 
na rede. Foi Iurupari! Foi Jurupari: « g 


Iro. 


dois enamorados foram encontrados mortos 


s Icamiabas, assustadas. E, tocando 
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; iam afastar a visão de Jy E 
maracás e batendo palmas, em um grande alarido, queriam “pari 
2 


que fugiu com a luz da manhã. 


2. DO DIREITO 


a) Personagens 
Índia 
Guerreiro 
Índias Amazonas e Iurupari 


b) Área abrangida 
- Direito Constitucional 
- Direito Penal 


c) Normas legais incidentes 


Constituição da República (art. 226, 8 7) € Código Penal (arts. 121, caput, 138), 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


Consta da lenda: /...] a lei vigente das Amazonas determinava que, após um 
grande encontro de amor, a mulher deveria oferecer um muiraquitã, que era a pedra 


sagrada, a seu amante e de imediato abandoná-lo para sempre. 
Por esse motivo, os dois jovens amantes foram obrigados a separar-se. 
Eis demonstrada a regra contida no art. 226 da Constituição: 


É Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

(...) 

$ 7º- Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse 
da vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 
privada. 


A norma do $ 7º do art. 226 da Constituição assinala que o planejamento familiar 

é de livre decisão do casal, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições 
oficiais ou privadas. Entretanto, no texto da lenda, as normas adotadas nas aldeias, 
eram de certa forma rigorosa, pois, não permitiam que as mulheres conhecessem OU 
convivessem com o futuro pais de seus filhos e constituir família juntos, assim, pi 
vadas de sua própria liberdade, não havia Tespeito a o ara , ao 
como, ignoravam a dignidade humana. seu proprio semelhante, & 

Adiante, a lenda registra: /..] o »v 

das Amazonas e, quando ao Ends So resolveu aproximar-se da gi 
à Sua amada, foi aprisionado por uma da 


índias. Levado à aldeia, as outras ficaram irritadas com a i 7] le homem é 
resolveram condená-lo à morte. a invasão daquele 


4p pi 


b] 


138), 


S um 
pedra 


re irei ra a ar ini it api ri 
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Com fundamento no Código Penal nota- 


. . se a rá » a EP op pe 
simples: prática do crime de homicídio 


Art.121. Matar alguém: 
Pena — reclusão, de 6 (seis) a 20 anos. 


No primeiro momento entende- 
cidi =» nde-se que o personagem Iurupari, praticou o crime 
de homicídio, na ocasião em que as amazonas : i! Foi 
a começaram a gritar: Foi Iurupari! Foi 
Jurupari!.... 
Depois, porém, percebe- : - RE g 
E Ea E H A be se que devido, suas leis serem rígidas, quanto à presença 
s ; a 
de para SEA » às guerreiras assassinaram o casal, não dando qualquer chance 
de efesa p dois. é com 1sso violando o que preceitua o caput do artigo 121 do 
Código Penal brasileiro. 

E importante destacar que as índias quando começaram a gritar em grande alvo- 
roço e se fazendo de assustadas, seria uma forma de não comover aquelas que encon- 
travam-se dormindo naquele momento, desta forma incidirão as regras do crime de 
calúnia do Código Penal, no qual acusaram indevidamente o Iurupari conhecido como 
deus do sono.? 

O art. 138 do Código Penal comina com pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e multa a quem caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido 
como crime. 


pari iris pune penis mm 


LENDA DA MATINTA PERERA 


Leonardo dos Santos Correa 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


segunda a lenda, se durante a noite, nas proximidades da casa, for ouvido um estridente 
assobio, o morador deve dizer: Matinta Perera, pode passar amanhã aqui para pegar seu 
tabaco. 

No outro dia, uma velha aparecerá na porta da casa onde a promessa foi feita para 
apanhar o fumo. Trata-se de uma pessoa da própria localidade, que foi amaldiçoada 
para se transformar em Matinta Perera, que é um ser indescritível, que assusta as pes- 
soas, e pode ou não ter asas. A Matinta Perera que em asas transformar-se em pássaro 
e voa nas proximidades do ligar onde mora. A que não tem, anda sempre junto com um 
pássaro, tido por agourento conhecido como rasga-mortalha. 

Quando a Matinta Perera está para morrer dizem que ela pergunta: Quem quer? 
Quem quer? Se algum desavisado, pensando que vai ficar com alguma herança de mui- 
to dinheiro e preciosas joias, responde: eu quero, recebe a sina de virar também uma 


Matinta Perera. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da Lenda: 
Matinta Perera 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional 
— Direito Civil 
— Direito Penal 


c) Normas legais incidentes E a a 
art. Ss E da Constituição; art. 10 $ Ê , e art. 96, $ l , da lei n 10.741/2003 


(Estatuto do Idoso); art. 96, do Código Penal. 


A EO DIREITO 


NI 
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M O DIREITO 


3. RELAÇÃO DA LENDA CO 
nas proximidades da casa, for ouvido 


5 
Registra a lenda que, /.../ se durante a noite, No» ; (ih 
um Ega t a ia deve dizer: Matinta Perera, D ode POSSO” Amanha f 
idente assobio, : No outro dia, uma velha aparecerá na porta da casg á a 
aqui para pegar seu tabaco. No ou E ispõe o art. 10 d : y 
onde a promessa foi feita para apanhar O fumo [...]. Ora, dispõ a Lein, bp 
10.741/2003: PA 
Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar a pessoa idosa a o sô 
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana E ad de direitos A gi 
civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. po 
ç | E 
$ 3º É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qual. RA ! 
izante, vexatório ou constrangedor, qt 


quer tratamento desumano, violento, aterror 


Percebe-se, então, que o Estatuto do Idoso, nesse dispositivo, estabelece que o 
estado e à sociedade devem assegurar a o idoso à liberdade e o respeito como pessoa 
humana. No entanto, a lenda da Matinta Perera reforça a discriminação existente em 
relação ao idoso, pois a partir do momento em que, aquele pai conta a lenda para o 
seu filho, e diz que a Matinta é uma velha, a criança inocentemente acaba associando 
uma senhora idosa com a personagem da lenda, e assim, cometendo o crime de dis- 
criminação contra o idoso, haja vista, que o 8 3º do referido artigo, diz que temos que 
colocá-lo a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório 
ou constrangedor. 

Por outro lado, a Constituição dispõe: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan- 
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

(...) 


HI ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 


Acrescente-se que, aquele que menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por qual- 


quer motivo, estara sujeito a sanção, consoante disposição do Código Penal em vigor, 
se não vejamos: 


e o is j j , E. . , o 
Art 96. D criminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso à operações 
bancárias, aos meios de transporte, ao direito de co 


meio ou instrumento necessário ao exercício da 
Pena — reclusão de 6 (seis) meses a | (um) an 
$ 12Na mesma pena incorre quem desden 
nar pessoa idosa, por qualquer motivo. 


ntratar ou por qualquer ouro 
cidadania, por motivo de idade: 

o e multa. 
har, humilhar, menosprezar ou discrim” 
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Necessário frisar que o concei 
ne : 
o Idoso que determina que A idoso encontra-se expost 
s . os 
considerado como tal. soa com idade igual E E o no art. 1º do Estatuto 
uperior a 60 anos será 
será 
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LENDA DA COBRA GRANDE 


Rafael Tarlann Veloso da Silva 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


dd des pad pp ag rios da Amazônia quando foi roçada 
- Da gravidez, nasceram duas crianças, um 
casal: a menina foi chamada de Maria e 0 menino, de Honorato. 

A fim de esconder sua gravidez, a índia tentou matar os recém-nascidos Jogando- 
-OS nO TIO, que não morreram e foram se criando como cobras, demonstrando, desde 
cedo, grande diferença de comportamento. Maria era má. Prejudicava as pessoas, cau- 
sava danos a pescadores e ribeirinhos, afundava barcos para que seus tripulantes mor- 
ressem afogados. Já Honorato era meigo e bondoso, tentando salvar a tripulação das 
embarcações atacadas por Maria, o que fez com que ela o odiasse cada dia mais. Um 
dia, finalmente, os dois irmos travaram um luta decisiva. Ao final, Maria morreu, mas 
antes cegou seu irmão Honorato. 

As águas dos rios da Amazônia e seus habitantes ficaram livres das maldades de 
Maria, seguindo Honorato seu caminho. Sem ter quem combater, Honorato imaginou 
que tinha cumprido sua missão e resolveu pedir para ser transformado em humano de 
novo. Precisava, para isso que alguém tivesse coragem de derramar leite de peito (leite 
materno, de alguma parturiente) em sua enorme boca em uma noite de luar, e, após, 
essa mesma pessoa teria que provocar um sangramento em sua boca para que a trans- 
formação se concluísse. a da 

Depois de muitas tentativas frustradas, um soldado da cidade de Cametá, no inte- 
rior do Pará, reuniu coragem para fazer a simpatia, dando oportunidade O . 
ver livre da maldição de viver sozinho como cobra, e, em sinal de gratidão, Honorato 


virou um soldado também. ad 

Acerca dessa lenda, correm outras histórias 
cobra grande adormecida debaixo de parte da cidade, sua cabeça estaria a o 
-mor da Basílica de Nazaré, e o final de sua cauda debaixo da Igreja de Nossa Senhora 


cobra grande estaria debaixo da Catedral 
do Carmo. Outros dizem que & cabeça E debaixo da Basílica de Nazaré. Se um 


; causa ; 
Metropolitana de Belém e 0 final da sua de terremoto e a cidade será destruída. Por 


dia a cobra acordar ou se mexer, haverá gran balo na capital do Pará, diziam que 
isso, em 1970, quando foi verificado um pequeno à 
2 


era a cobra grande que havia se mexido. 


as. Dizem que, em Belém, existe uma 
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2. DIREITO 

a) Principais Personagens 
Índia (Mãe de Maria e Honorato) 
Maria 
Honorato 


b) Área Abrangida 
Direito Penal 


c) Normas legais incidentes " à 
Código Penal (Artigos: 14, HI; 25; 121, Ja Iv; 1238 1ºe8 2 do 261.) 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 

Como a lenda da Cobra Grande envolve vários personagens, cada um deles e cada 
situação vivida pode ser identificada com uma hipótese jurídica especifica. 

A primeira personagem em foco é a índia, mãe de Maria e de Honorato, que 
praticou na modalidade de tentativa o crime de infanticídio, tal afirmativa depre- 
ende-se da seguinte passagem: a índia tentou matar os recém-nascidos jogando-os 
no rio. Não se enquadra como crime consumado, mas apenas tentativa, uma 
vez que, por circunstâncias alheias a sua vontade, não se chegou ao resultado 
pretendido. 

Essa prática enquadra-se no crime tentado, previsto no art.14, II do Código Penal, 
sendo tentativa de infanticídio, capitulado no art. 123 do mesmo estatuto. Os disposi- 
tivos rezam: 

Tentativa 

Art. 14, Diz-se o crime: 

17 — tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias 

alheias à vontade do agente. 

Infanticídio 

Art. 123. Matar, sob a influência do estado puerperal, o próprio filho, durante 0 

parto ou logo após: Pena — detenção, de dois a seis anos. 


- A segunda personagem é Maria, que age de maneira sórdida, estimulada pela mera 
satisfação pessoal em ver o terceiro padecer em dor, não havendo um enlace justificador 
entre os atos que pratica e as vitimas assoladas. Além de atentar contra o próprio irmão, 
que em tese, por serem consanguíneos, deveria estimular bons sentimentos e na irmê. 

“Ademais, observa-se, que Maria por incompreensíveis razões atenta contra à CO 
munidade ribeirinha, que, de forma pacífica e ordenada, utili mo rota de 
sa e meio de prover a subsistência de sua família. a 

m razã ênci ? 
Re da E das consequências que podem resultar atentados contra ? 
Ro consi erando o motive torpe das ações da praticante de tais conduto 
O legislador atribui rigorosa sanção, cuja pena máxima Ea restrição de liberdade * 


1) 


deles e Cada 


Nor ato, que 
tiva depre. 
'ogando-os 
tiva, uma 
Fesultado 


digo Penal, 
Ds disposi- 


ynstâncias 


|] 


LENDA DA COBRA GRANDE o 


RAFAEL TARLANN VELOSO DA SILVA 77 


equipara aos casos de ceifar a vida de outrem, alcançando os mesmos 12 (doze) anos 
de reclusão. 

Por fim, nessa personagem também deparamo-nos com o mais grave dos crimes, 
a consumação do homicídio, Soma-se a isso a presença de variados agravantes, como 
por exemplo, os previstos Nos incisos II, Il e IV do $ 2º do art. 121 do Código Penal, 
porquanto arquitetou diversas emboscadas, motivada pelo interesse de satisfazer sua 
vontade de matar pessoas, utilizando-se de métodos de asfixia aos se entrelaçar com 
suas vítimas, não possibilitando qualquer forma de defesa, ao desferir o bote fatal sem 
qualquer prenuncio do ataque ou de sua presença. 

Essa personagem enquadra-se em homicídio qualificado, além de haver praticado 
crime de atentado contra a segurança do transporte fluvial. Na hipótese em comento, inci- 


dem os arts. 121, 8 2ºe incisos, e 261 e $1º do Código Penal, que são abaixo transcritos: 
Homicídio qualificado 


Art. 121. Matar alguém: 

Pena — reclusão, de seis a vinte anos. 

$2º Seo homicídio é cometido: 

1 - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe; 

IH - por motivo fútil; 

III — com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insi- 

dioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum; 

IV -— à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido; 

Pena — reclusão, de doze a trinta anos. 

Atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo. 

Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou prati- 
car qualquer ato tendente a impedir ou dificultar navegação marítima, fluvial ou 
aérea: 

Pena — reclusão, de dois a cinco anos. 

Sinistro em transporte marítimo, fluvial ou aéreo 

$ 1º- Se do fato resulta naufrágio, submersão ou encalhe de embarcação ou a 
queda ou destruição de aeronave: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 


Em tese, Honorato deveria ser considerado tão assassino quanto sua irmã, uma 
Vez que cometeu o mesmo ato de privar alguém do mais valioso bem Jurídico, a vida. 
Ocorro que, uma análise acurada nos leva à reflexão quanto ao cenário que o levou a 
Prática do ato. 

Honorato apesar de reiteradas tentativas de conscientizar sua irmã da monstruosi- 
dade das ações que ela cometia e diante da impotência dos ribeirinhos frente ao colosso 
que era Maria se viu compelido pelo mais nobre senso de justiça em interromper aquele 
Ciclo de abusos. E 

Soma-se a isso o fato de agir não somente em legítima defesa de terceiros, mas 
também de sua própria vida, em vista perfunctória, identificamos o sentimento de ódio 
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AS LENDAS DA 


jali iolência física e culmi. 
que a irmã nutria em relação ao irmão, que se materializou em V mi 


nou após penosa batalha na morte de Maria. | 
De fato houve um homicídio, mas foi pratio 
sim pode ser enquadrado no art. 121 do Codigo Pena 
do mesmo diploma. Es 
O art. 121 está acima transcrito e o art. 52 dispõe: 
Legítima defesa - 
dE 25. Entende-se em legitima defesa quem, us ando sad E E no cm 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito em, 


ado pelo inocente Honorato, que, as- 
|, com a legitima defesa do art. 52 


LENDA DAS AMAZONAS 


Rafael Tarlann Veloso da Silva 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


As Amazonas têm origem na antiga Grécia. Contam que lá, muito antes de Cristo, 
existiam mulheres que andavam a cavalo, usavam arco e flecha com rara habilidade e 
não aceitavam homens vivendo em seus territórios. 

Por volta de 1540, o navegador espanhol Francisco de Orellafia, em viagem de 
exploração à América do Sul, atravessou um grande rio que cruzava uma das florestas 
da região, e teria avistado, no chamado reino das Pedras Verdes, mulheres semelhantes 
às da Grécia, que eram chamadas da Icamiabas, que significa mulheres sem marido. 

Segundo relatos dos índios, eram mulheres altas, brancas de cabelos compridos, 
penteados em forma de tranças dobradas no topo da cabeça, como descreveu Frei 
Gaspar de Carnival, escrivão da Frota de Orellafia. 

Quando os espanhóis e as Amazonas se encontram, na foz do rio Nhamundá, na 
divisa entre os atuais Estados do Pará e do Amazonas, travou-se uma luta feroz, sur- 
preendidos os estrangeiros pela coragem daquelas belas mulheres desnudas, armadas 
apenas de arcos e flechas, que os derrotaram. Na fuga, os espanhóis encontraram um 
índio que lhes contou a história das Amazonas. 

O que o índio relatou foi o seguinte: existiam aproximadamente setenta tri- 
bos de Icamiabas. As aldeiais eram edificadas com pedras, ligados os povoados 

por caminhos que elas cercavam de ponta a ponta, cobrando um pedágio de quem 
desejasse usar essas vidas. Sua líder era uma cunhã virgem, que não tinha contato 
com homens. Eee : 

Quando era período de reprodução, as Amazonas capturavam índios das tribos 
que elas dominavam, mantendo relação sexual com eles. Quando engravidavam, SI- 
nalizavam seus parceiros e, se nascia um curumin (menino), enúesavam a criança ao 
pai. Se fosse uma cunhã (menina), ficavam para s1, € presenteavam o índio-pai com um 
talismã verde, como se fosse uma esmeralda, chamado Muiraquitã, em forma de sapo, 


utilizado nos rituais lunares. 
Tomando conhecimento d | 

encontraram, que era chamado de Mar Dulce, de Rio de 

mamos de rio Amazonas, e donde derivou o nome da maio 


a floresta Amazônica. 


essa história, os espanhóis batizaram o grande rio que 
Las Amazonas, que hoje cha- 
r floresta tropical do mundo, 
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2. DIREITO 


a) Principais Personagens 
As Amazonas 


b) Area Abrangida 
Direito Penal 
Direito Tributário 
a) N as legais incidentes da 
na 148; 158; 244; 288 e 288-A); Decreto Lei nº 791 de 27.8.1969 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


Na narrativa retro apresentada há tipificação de diversas condutas, x lenda das 
Amazonas, é uma das mais conhecidas da região, apresenta de PAEMICHrA lúdica O pr- 
meiro contato do homem branco com as ditas sociedades primitivas que habitavam a 
região amazônica e demonstram a visão distorcida que a sociedade europeia possuía 
quanto sua nova colônia. FD . ; 

A construção da lenda das Amazonas recebe influência direta da mitologia grega, 
ao remontar o cenário já descrito na cultura alegórica da antiga Grécia, o que ocorrera 
fora somente uma adequação à realidade regional. 

Por conseguinte, temos uma lenda típica da Região Amazônica, que, no entanto, 
difere das demais, por ter sido desenvolvida e construída a partir da visão do conquista- 
dor europeu, o espectador externo, aliada a um conhecimento pré-formulado de outras 
lendas, sobre a forma de organização das sociedades que eram descobertas nas grandes 
explorações. Nas demais lendas, percebe-se a construção e desenvolvimento das lendas 
amazônicas através da cultura e conhecimento tradicional indígena, sem elementos ou 

visões exteriores. 

Nota-se na narrativa a presença de variadas condutas tipificadas em nosso orde- 
namento. De início, temos como a mais clara tipificação penal a associação de diversos 


indivíduos para o fim de subsistir, mas também Para o cometimento de ilícitos penais. 
Proclama o Art. 288 do Código Penal: 


Quadrilha ou bando 
Art. 288. Associarem 
de cometer crimes: 
Pena — reclusão, de um a três anos. 
Parágrafo único — 
armado. 


-Se mais de irês pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim 


4 pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando é 


Materializa-se o tipo pen 
al pela possibil; 
; o = . g 
através da associação das Amazo á idade e consumação de variados crime 


nas, nã . 
» Não tendo tal associação a única intenção de sub 


sistirem como organização civi a 

istirem co Sanização civil constituída, mas ta bé o ara 

o cometimento de ilícitos, a seguir plo Mbém como meio propiciador P 
os. 
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E possível suscitar inclusive o surgimento da 
uma vez que as Amazonas constituíam a plurali 
É si : alidade ba. Hi E 
sumir papéis que teoricamente seriam atribuí seada no poder bélico, para as 
atual Estado. Tal argumentação não pode 


ipificação é recent juri ênci 

que a tipi é € à Jurisprudência e a doutrina aí ã 
ue a! rin ” 
VR a ainda não sedimentaram po 


Constituição de milícia privada 


Art. 288-A. Constituir, Organizar, integrar, manter ou custear organização pa- 


ramilitar, milícia particular, &rupo ou esquadrão com a finalidade de praticar 
qualquer dos crimes previstos neste Código: 


Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos. 


Mais à frente, percebemos a presença do crime de Sequestro com finalidade libi- 
dinosa, na conduta praticada pelo bando, nota-se pela passagem: no período de repro- 
dução, as Amazonas capturavam índios de tribos por elas subjugadas.. 

Abstrai-se de tal informação, que a serventia do homem para essa quadrilha, era tão 
somente, a sua parcela necessária pra a perpetuação de sua linhagem, não restam dúvidas 
quanto ao grau de crueldade desse bando. Não haviam tentativas no sentido de conciliar 
encontros ou firmar qualquer relacionamento pessoal entre o grupo feminino e os homens 
de outras tribos. A intervenção do grupo era diretamente através da força e a partir dela 
conseguir sua aspiração, que era tão somente o material genético para fecundação. 


Sequestro e cárcere privado 

Art. 148. Privar alguém de sua liberdade, mediante sequestro ou cárcere privado: 
Pena — reclusão, de um a três anos. 

$ 1º- A pena é de reclusão, de dois a cinco anos: 

I-se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou 
maior de 60 (sessenta) anos; 

V-seo crime é praticado com fins libidinosos. 


Ademais, os frutos que nascessem desses abusos sexuais, ainda passariam pelo 
crivo do interesse do bando criminoso, que aceitaram a criação no caso do descendente 
ser do sexo feminino, mas o abandonariam caso este fosse do sexo masculino. Dispõe 


O seguinte a legislação pátria: 


Abandono material Gr Nor e 
Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho 


menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o ir oo as ascendente Emitido 
ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes Rc Si recursos ds 
ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia ju pm din ada, as q 
ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, 


gravemente enfermo: 
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Pena — detenção, de 1 (um) a 4 (quair o) anos em ulta, de dad dez vezes 0 maiop 


salário mínimo vigente no Pais. | 
s aldeias eram edificadas com pedras, co. 


pe ; A 
Por fim, a prática a seguir descrita Su E 

on 
nectadas pe povoados por caminhos que elas cercavam de ponta a ponta, cobrando 


uma espécie de pedágio dos que atravessavar! estas ad Na contra 
o Código Tributário Brasileiro, ao instituir pedágio por particular, ramente 


o tipo penal da extorsão. 


Art. 158. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, € com o 
vida vantagem econômica, a fazer 


intuito de obter para si ou para outrem inde, 
tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, € multa. 

$1º-Seo crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, 


aumenta-se a pena de um terço até metade. 


Esse agravante remonta à condição da pluralidade dos agentes envolvidos na prá- 
tica de extorsão, sendo notório saber que a prerrogativa da livre circulação, o direito de 
ir é vir, é da natureza humana e o acompanha desde seu surgimento, sua restrição ou 
tolhimento só serão justificados mediante prévio e justo julgamento. 

Por tudo posto, nota-se com facilidade a má índole do grupo violento, perverso é 
criminoso das Amazonas que assombravam as matas das nossas florestas. 
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LENDA DA CESTARIA 


Rafael Tarlann Veloso da Silva 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Um dia, porém, índios da nação Watana, da família linguística Karib, ajudados 
pelo líder religioso Xamã, com muitas flechadas, mataram Tuluperê. Foi nesse instante 
que viram os desenhos da pele da Cobra Grande e, os tendo memorizado, passaram a 
reproduzi-los nas diversas peças de cestaria que teciam. 


2. DIREITO 


a) Principais Personagens 
Indios Watana 
Tuluperê 


b) Area Abrangida 
Direito Penal 
Direito Ambiental 


c) Normas legais incidentes 
Lei nº 9605/98, art. 29. 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 
se de uma variação da lenda da Cobra Grande,! 


da trata- : h 
Gus nesta a morte da cobra grande se dá em razão 


assim, diferentemente da outra versão, 


Career 


: e. 
l V. a Lenda da Cobra Grande examinada neste volum 


RDNS me reem 


AS DA AMAZONIA E O DIREITO 


asd a cobra fle a au 
da ação dos índios, que insatisfeitos com à conduta d charam-na até a 


morrer. ias 
Em relação à conduta da Cobra Tuluperé ade e ( 
nagem da Lenda Cobra Grande), por conseguinte sUpr imindo análise pormenorizaga, 
Enquanto que o crime imputado a tribo, tem fundamentação na Lei nº 9.605/98 .. 
dispõe sobre as sanções penais € administrativas derivadas das condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, que prevê em seu artigo 29 que: Matar, perseguir, caçar 


apanhar e utilizar animais silvestres, nativos ou em rota migratória. Pena: Prisão, de 
6a 12 meses, e multa. 


ê, remete-se de imediato a Maria (Perso 


ma 


ões is 


LENDA DO SOL 


Renan dos Santos Saavedra 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Existia apenas escuridão na Terra e só a 
havia também uma indiazinha 
nagem aquela estrelinha tão fr 

Muitos índios não enten 


S estrelas pequenas é que brilhavam. Mas 
que se chamava Lilandra é gostava de dançar em home- 

aquinha e rosada que aparecia no céu. 

diam porque ela fazia aquilo. Eles achavam que ela estava 
provocando a ira dos deuses que davam comida e abrigo para a aldeia. Uma reunião foi 
feita, inclusive com seus pais, e decidiram que se ela dançasse de novo seria severa- 
mente punida, pois ela estava colocando em risco toda à aldeia. 

De nada adiantou alertá-la, pois ela continuava dançando e ainda dizia: 

— Sabe...? Um dia aquela estrelinha será muito forte e vai iluminar todo mundo! 

Isso irritou muito o chefe da tribo que decidiu puní-la afastando-a da aldeia. Ela 
foi andando, e chorava muito. No meio da floresta ela parou, perto de um riacho. Seus 
olhos ainda lacrimejados. Olhou para a água e viu o reflexo da estrelinha. Com uma 
tristeza enorme, ela pulou de encontro ao reflexo e nunca mais submergiu daquele 
riacho. 

A noite começou a virar dia. Os índios, assustados, cantavam e dançavam para 
seus deuses, procurando a salvação. Aos poucos, caíam... Pois estavam morrendo de 
calor e de sede. a 

Aquela estrelinha agora tinha um brilho tão forte que os índios que olharam para 
ela ficavam cegos. Essa tribo desapareceu completamente... Lisandra ainda está com o 
Sol! É só fechar os olhos quando o Sol estiver bem forte e sentirá alguém passando por 
volta dele... Ela estará lá sempre, para proteger aquela estrelinha que nos dá luz e calor! 


2. DIREITO 


a) Personagens da Lenda 
— Lilandra 
— Estrela 
— Chefe da Tribo 


b) Área Abrangida 
— Direito Constitucional 


|| 
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— Direito Penal 


c) Normas legais incidentes 
Constituição da Republica 
Violação do Direito de livre man 

ciência: art. 5º, IV, à 
Violação do direito de exp 
Pena de Banimento: art. 5º, XLVIL, d 


istinção de qualquer natureza, garantin. 

ão iguai. lei sem distinção tu 

º Todos são iguais perante a tel, que nti 
pipi eo e aos estrangeiros residentes no Pais a Espa do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propr ieda É nos enTROS Seguintes; 
W ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 


virtude de lei; : 
IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o) e | 
IX- é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientifica e de comuni. 
cação, independentemente de censura ou licença; 

XLVII — não haverá penas: 


(.) 


d) de banimento; 


ifestação de pensamento € de liberdade de cons. 
i 


o 
ressão sem censura. art. 5º, IX, 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


A Lenda do Sol nos leva ao período pré-colonial onde as terras tupiniquins eram 
dominadas pelas mais diversas tribos indígenas. Elas eram conhecidas por suas vastas 
culturas, passadas de geração em geração, baseados nos costumes daquela determinada 
sociedade, meio social ao qual viviam. 

Cada tribo tinha sua peculiaridade, seu conjunto de princípios e regras, a fim de 
manter a ordem naquele lugar sendo questões naturalmente impostas pelo convívio 
social e a hereditariedade. Quem de alguma forma não se adaptava aos costumes de sua 


tribo era excluído daquele determinado meio, não se aceitando duas pessoas da mesma 
tribo agir de maneira diversa uma da outra, 


é cl 
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Estado 
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Tões também será sancionado, somente se esta con- 
alguém especificamente. 


dias atuais a conduta só é reprová 
Lesividade como assevera Rogério Sanchez: 


O princípio da Ofensividade ou Lesividad 


e (nullum crimen sine iniuria) exi- 
ge ue ao fato praticado ocorra lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico 
tutelado. 


Neste tocante não tinha o entendimento naquela época de direito individual, pois 


o Direito Coletivo era o primordial a manutenção da sociedade. Não tinha o porquê da 
existência de direitos fundamentais visto que o essencial era seguir o que era proposto. 
Nem mesmo eram necessárias leis escritas; seus costumes eram suas leis. 

Lilandra foi devidamente sancionada por sua postura diferente perante os Deuses 
e foi banida da tribo. O Banimento que em nosso ordenamento jurídico é proibido, é 
uma medida jurídica em que um cidadão perde sua nacionalidade, ou de alguma forma 
é excluído daquele convívio social ao qual faz parte. Esse crime foi bastante utiliza- 
do como forma de repressão política no passado e já não mais é permitido devido ao 
Estado Democrático de Direito. 

Ideologias, pensamentos diferentes são o marco da Democracia, regime de go- 
verno em que o povo elege representantes para garantir seus direitos e uma vida digna. 
Para os indígenas o Chefe da Tribo ou Pajé, era como um Deus, ser digno era agir se- 
gundo seus mandamentos e dos Deuses a qual acreditava. 

Percebe-se ainda que Lilandra vem a cometer suicídio, um ato muito comum nos 
tempos antigos, entretanto que em nosso ordenamento Jurídico só é penalizado aqueles 
que instigam ou induzem alguém a tirar sua própria vida conforme disposto no art. 122 


do Código Penal Brasileiro: 


Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que 


o faça: . 7 . mM 
Pena — reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um 
, 


a três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave. 
Parágrafo único — A pena é duplicada: 


Ciranda & . . . . . 
1 Disponível em http: //atualidadesdodireito.com.br/rogeriosanches/20 13/03/19/principio-da-lesivida- 


de-ou-ofensividade-breves-comentarios/ 
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Aumento de pena 
I- se o crime é praticado po 
II — se a vítima é menor ou tem 


resistência. 


r motivo egoístico; 
diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 
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LENDA DO PEIXE BOI 


Renan dos Santos Saavedra 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


| O peixe-boi marinho é um animal robusto, de médio porte, com até 4 metros e 600 
quilos. Pele grossa, cinza, poucos pêlos finos no corpo. Nadadeiras peitorais com três 
ou quatro unhas, cauda arredondada e achatada em forma de remo. Olhos pequenos e 
focinho curto, com pelos grossos que possuem função sensorial.! 

Segundo a história, uma moça oriunda das margens do Rio Solimões fugiu de 
casa para viver uma vida de liberdade, sem regras, pois seus pais eram muito rigorosos 
e sempre impunham suas vontades. Era uma moça meiga e cheia de vida. Durante a 
viagem o navio que a moça nova estava sofreu um naufrágio onde poucos conseguiram 
sobreviver. 

Estava o Curumim,? índio da região, andando pelas margens do rio quando avistou 
de longe aquela linda moça dormindo sobre a praia. Ele se apaixonou por ela e tentou 
reanimá-la. Chegando a sua tribo, ele inventou uma historia que ela foi enviada dos 
céus, pois pedia a Deus Tupã que deixasse de ser virgem. 

Quando a moça nova acordou viu que era endeusada pela tribo e gostou muito. 
Decidiu assim ficar por lá e virou rainha da tribo. No dia da festa de casamento, que 
teve a aldeia bem enfeitada e muito alegre, o Pajé pediu que eles mergulhassem no rio 
para serem abençoados. Assim, sem querer o Pajé deixou cair de sua bolsa mágica uma 
tala de canarana que tocou no casal, transformando-os em uma espécie hibrida de peixe 


com boi só que sem chifres. 
A partir deste casal nasceram todos os outros pe 


eles se alimentam de canarana. 


xes-boi. É por esse motivo que 


e e 

i f: os=4 
1 Disponível em http://www.aquasis.org/ subprograma.php a Ea 
e designa, de mo 


im, culumim, colomt, 
como smnonimo Pp 


do geral, as crianças indígenas. Possui, 
colomi, curumi e culumi, sendo a forma 


2 Curumim é uma palavra de origem tupi, 
ara criança. Disponível em 


como variantes, as seguintes formas: colom k 
usual, no português falado no Brasil, a de a 
http:/Awww.dicionarioinformal.com.br/curumi 
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2. DIREITO 
a) Personagens da Lenda 
— Moça Nova 
— Curumim 
— Pajé 
— Peixe Boi 
b) Área Abrangida 


— Direito Constitucional 
— Direito Civil 


c) Normas legais incidentes 
1. Constituição da Republica 


Direito a família tendo por base homem e uma mulher: art. 226, 83º CF 


Art, 226. 4 família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

£ 3º- Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão 
em casamento. 


Liberdade de Crença: art. 5º VI, CF 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, ga- 
rantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 

VI é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 


exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias; 


Código Civil — 
Casamento realizado por um juiz (competente) e a manifestação de vontade das partes 
Art. 1.514. O casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher ma- 


nifestam, perante o juiz, a sua vontade de estabele 
os declara casados. 


cer vínculo conjugal, e o juiz 
Anulabilidade do Casamento se realizado 
Art. 1.550. E anulável o casamento: 


VI —- por incompetência da autoridade celebrante 


por autoridade incompetente 


2. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


Na lenda do Peixe Boi implica- 


se mais uma ARDE] E 4 colo- 
nial. Um tempo em que as adoraçõe peculiaridade do período pré co 


s ae 
aos Deuses tinham variadas formas e objetivos 
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com casamentos de parentes ou acordos familiares sendo que a mulher podia casar após 
a primeira mestruação. 

O Direito a família era concreto nesta época, formada por um guerreiro, uma índia 
e seus filhos, sendo que podia também ocorrer a dissolvição. Entretanto, tudo acontecia 
conforme a vontade divina e com o casamento não era diferente. Além de o matrimonio 
ser abençoado pelos deuses, também era necessária a benção do chefe da tribo, o pajé, 
como forma de certeza sobre a concretização daquele ato. 

O peixe boi foi criado a partir da introdução de um casal no rio em uma festividade 
indígena, como forma de representar a família e a consequente reprodução daqueles seres 
vivos através do matrimonio. O Direito a cresça é muito importante na questão familiar, 
visto que esta se difere de acordo com a crença de cada cidadão daquela sociedade. 

Curumim vem a retratar um jovem nos dias atuais, que quando se depara com a 
beleza de uma moça diferente do padrão a que esta acostumado provoca anseios dife- 
rentes em relação a ela, que não aconteceria por nenhuma outra mulher de sua tribo. 
Diferente dos demais homens de sua época que não observam a beleza divina da mu- 
lher por estarem preocupados com a guerra e outros afazeres. Em 

É necessária para o indígena a benção do pajé, como para 08 civilizados à benção 
do padre, ou pastor, pois sem ela é como se o ato matrimonial fosse imoral, era visto 
com maus olhos, diante os preceitos daquela sociedade. No Direito Civil é muito 
importante se realizar algum ato jurídico por autoridade competente, pois se assim não 
acontecer todo este ato é nulo sem nenhum efeito jurídico concreto. a 

Se 0 casamento for realizado por autoridade incompetente o art. 1550 inciso VI, 
do Código Civil prevê a anulabilidade deste, a esteja em pleno exercício 
OU pessoa que não possui tal cargo exerça a função. a ob 

A transformação inanimada em peixe faz juz à reprodução da pin ro 
objetivo principal do casamento que é a geração de filhos como benção do Deus Tupã. 


LENDA DO MONTE RORAIMA 


Yuri Rodrigues Campos 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


No local onde atualmente encontra-se o Monte Roraima, segundo os índios 
Macuxi, existiam muitos igapós, com terras baixas e alagadiças. As tribos tinham ali- 
mentação em abundância (caça e pesca). Um dia, nasceu um belo pé de bananeira que 
cresceu rápido e deu apetitosos frutos. 

Era uma bananeira sagrada, e os pajés da tribo alertaram a todos que ninguém 
deveria comer do seu fruto, porque, se desobedecessem, desgraças terríveis iriam acon- 
tecer, tais como: não haveria caça; os frutos iriam secar; a terra iria ter outro formato 
que prejudicasse a produção de alimentos. 

As ordens vinham sendo rigorosamente cumpridas. Entretanto, determinado dia, 
ao amanhecer, todos correram para ver a primeira desgraça: um cacho da bananeira 
sagrada havia sido decepado. Em seguida, a terra começou a tremer, houve uma forte 
trovoada, junto com uma intensa tempestade, onde parecia com que o céu despencasse. 
Estes efeitos resultaram no surgimento de um enorme monte, que começou a brotar so- 
bre a superfície, rasgando as terras alagadas. E, foi assim que nasceu o monte Roraima, 
e é por isso que, todo dia, ele chora quando caem de suas pedras pequenas gotas de água 
cristalina, segundo afirmam os índios Macuxi. 


2. DIREITO 


a) Principais Personagens da lenda 
— Monte Roraima 
— Índios Macuxi 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional 


€) Normas legais incidentes 
— Constituição da República 
Art. 6º. São direitos sociais a educaçã 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
infância, a assistência aos desamparados, na 


ão, a saúde, a à alimentação, o trabalho, a 
social, a proteção à maternidade e à 


forma desta Constituição. 


REITO 
E AS LENDAS DA AMAZONIA E O DI 


Art 225 T . % bd i , rado, bem / 
| | ] j À ondo Se ao 


2 /- as pr 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preserva lo para as presentes e 


futuras gerações. 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


i amento da preservação do meio am- 
A lend onte Roraima, remonta ao pens pres 
Rea tidos constitucionalmente. 


biente, bem como, ao direito à alimentação, garantido asa == 
Conforme descreve a lenda, em determinada região amazônica, Naa abundância 
de alimento para os indígenas, em decorrência das terras alagadiças e de constantes 


chuvas que favoreciam a produção de alimentos. Entretanto, em decorrência do nas- 
cimento de uma bananeira, que por causa de seu tamanho e de seus bonitos frutos, os 
pajé ordenaram que nenhuma pessoa deveria comer de seu fruto, colocando assim uma 
espécie de maldição, caso fossem descumpridas essas ordens. Ocorre que, como relata 
a lenda, tais ordens foram descumpridas ocasionando reações negativas na região, re- 
sultando no surgimento do referido Monte Roraima. 

Desta forma, apreende-se com esta lenda, a preocupação dos indígenas com a pre- 
servação do meio ambiente, bem como, com O desenvolvimento sustentável, manten- 
do-o ecologicamente equilibrado para as presente e futuras gerações, como prescreve 0 
artigo 225, visto que este é um dos direitos denominados direitos humanos de terceira 
geração, dentro de uma classificação de direitos humanos fundamentais, uma vez que 
consagram o princípio da fraternidade em que a titularidade deste é a coletividade, 
englobando, como exemplo, o direito ao meio ambiente equilibrado com uma saudável 
qualidade de vida e progresso tanto para as presentes quanto para as futuras gerações, 
bem como, outros direitos difusos. 

Além do que, a lenda do Monte Roraima nos evidencia a questão da preocupação 
do direito à alimentação, um direito incluso no rol dos direitos sociais da constituição 
garantidos a todos, conforme previsão do artigo 6º da Carta Magna. Assim, a lenda evi- 
dencia quanto à alimentação, visto que antes da ordenança de os índios não tocarem é 
se alimentarem de tal fruto da bananeira especial, assim definida pelos pajés, havia uma 
E da região alagadiça que favorecia a produção 

, de esobedecido tal ordem, ocorreu uma transformação nº 
habitat natural destes índios, fazendo-se surgir um grande Mont ltou no st- 
miço das terras férteis, isto é, das terras alagadiças, o que ao E una 
a redução de alimentos e de terras passíveis de cultivo de a e 
forma, como uma espécie de sanção à inobservância da 
com o meio ambiente. 


limentos, funcionando, desta 
preservação e da preocupação 


LENDA DO Açaí 


Yuri Rodrigues Campos 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


No local onde, muito tempo depois, foi fun 
estado do Pará, existia uma tribo indígena muito n 
po, os alimentos ficaram bastante escassos, haven 
todos os índios nesta tribo. 

Ao ver esta situação triste, o cacique Itaki resolveu tomar uma decisão extrema- 
mente cruel: a partir daquele dia, todas as crianças que nascessem seriam imediatamen- 
te sacrificadas para evitar o aumento da população indígena da aldeia. 

Um dia, Iaçã, a jovem filha de Itaki, deu à luz uma linda menina que teve de ser 
sacrificada. Por várias noites, Iaçã chorava com saudades da filha ficando dias sem sair 
de sua maloca. Em oração, pedia à Tupã que mostrasse a Itaki outra forma de alimentar 
seu povo, sem ter que matar tantas crianças. 

Assim durante uma noite de lua cheia, Iaçã ouviu um choro de uma criança e, 
aproximando-se da porta da sua maloca, viu sua filha sorrindo ao pé de uma bonita 
palmeira. Espantada com a visão, correu e abraçou a criança, mas a menina misteriosa- 
mente sumiu. Iaçã ficou inconsolável e chorou muito até desfalecer. Quando amanhe- 
ceu, seu corpo foi encontrado ao tronco da bela palmeira. No seu rosto, podia ser visto 
um sorriso de rara felicidade e seus olhos negros fitavam o alto da palmeira, carregados 
de pequenos frutos bem escuros. Re 

O cacique Itaki mandou que subissem na palmeira e apanhassem aque E Tutos, 
colocando-os em um alguidar (vaso) de madeira. Em seguida foram amassados e se 
transformaram em um vinho escuro-avermelhado, que recebeu o nome de açaí, em 


homenagem à Iaçã, que é o seu anagrama. 
A partir daí, a tribo se alimentou com esse 
as 

a ordem de sacrificar as crianças, garantindo-se 


dado a cidade de Belém, capital do 
umerosa e, em um determinado tem- 
do um racionamento de comida para 


líquido milagroso, tendo sido suspensa 
espeito pela vida. 


2. DIREITO 


a) Principais Personagens da lenda 
— Jaçã; 
— Itaki; 


NIA E O DIREITO 


DO E ENA DAME Ta y 
% 
— criança, filha de laçã; f 4! 
— Tupã; j 
— Açaí 4 
b) Area abrangida ' 
— Direito Penal; á 
— Direito Constitucional; so 
- Direito Civil. Ni 
' | EA 
|) 
c) Dispositivos incidentes à lenda ) ço 
— Código Penal: A Ai 
Art. 121. Matar alguém: Fa k 
Pena — reclusão, de seis a vinte anos. | 4 Ee qstê 
Artigo 134. Expor ou abandonar recém-nascido, per a ocultar desonra própria: É ali 
$2º se resultar a morte: Pena detenção, de dois a sei anos. , it 
e da Li 
— Constituição da República: de ba a 
Artigo 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, gos 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi. no 
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, pontos 
nos termos seguintes: plo À 
II — ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em pie, MA 
virtude de lei; qa india 
Artigo 226. 4 família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. nt 
$ 8º- O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos ima ah 
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações. Ten, 
Artigo 227. E dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ' ij 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à Fug 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, Me sen 
ç o : Ed e ç convivência familiar e comunitária, além de colocá- tm 
os a salvo de toda form eência, discriminar3 dê ao aaa 
Ren Rad pa a de negligência, discriminação, exploração, violência, er 
) 
4 ad . . ú | 
— Código Civil: » 
Artigo 2º. 4 personalidade civil d : 
a pesso , : | E 
dei pdedisalvo, desde a Rendas E E E: começa do nascimento com vida, mas | hi 
Artigo 1.634. Compete aos pais dliguio pias do nascituro. (ty 
II = tê-los em sua companhia e guarda Pessoa dos filhos menores: E a 
PM 
e om 
Lein 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adol ih, 
Art. 3º. À criança e o adolescente gozam d + SS EnIgECA): dy 
a 
rentes à pessoa humana, sem prej m de todos os direitos fundamentais iné- im 


ria: 


é 
py 


mero niime iig 
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assegurando-lhes, por le 


dades, a fim de lhes facultar o desenv '98, todas as oportunidades e facili- 
social, em condições de liberdade e de a O Ísico, mental, moral, espiritual e 
art. 4º. E dever da família, da mn 
úblico assegurar, com absoluta priariidade da soc 
á vida, á saúde, à cultura, à dinidade e, a efe 


familiar. 


! Ou por outros me 


ledade em geral e do poder 

E tivação dos direitos referentes 

oq , , Jo ) 
respeito, á liberdade e à convivência 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


No decorrer dos tempos, a história nos mos 


organiza e orienta a forma de vida de seus membros, sejam por meio de costumes, tra- 
dições, edições de normas que visam o controle dos atos e condutas dos seus indi d 
em busca de um convívio harmonioso, na maioria das vezes, tido 
Na lenda em questão, apreende-se que a respectiva tribo em um determinado tem- 
po ao sofrer com uma longa escassez de alimentos, se viu obrigada a cumprir uma 
ordem altamente rigorosa de seu líder político, o cacique Itaki, que determinou o as- 
sassinato a partir daquele momento de todos os recém-nascidos daquela tribo a fim de 
controlar a densidade populacional, com o intuito do racionamento de alimento para os 
membros da tribo, controlando a alimentação destes. Por conseguinte, como mencio- 
nado na lenda, a filha do cacique da tribo, laçã, obedeceu à norma designada por seu 
pai e, matou a sua filha recém-nascida. Este fato gerou um grande e doloroso remorso 
na índia que sofreu muito com o assassinato da própria filha chegando ao ponto de 
apresentar características de delírio e alucinações ao imaginar a sua filha embaixo de 
uma palmeira e ao perceber que a mesma não passava de uma imagem criada por sua 
mente, ela não se conteve de tanto sofrimento e depressão € chorou muito até desfale- 
cer, encerrando-se a lenda com o encontro de seu corpo próximo à árvore que no alto 
de seus galhos tinha um fruto pequeno que ão ser amassado, extraia um líquido viscoso 
que serviu de alimento para todos na tribo durante aquela grande escassez recebendo o 
nome de açaí em homenagem à índia Iaçã, resultando na suspensão da ordem de morte 
aos recém-nascidos daquela tribo. 
Ao lermos esta lenda, relacionando € vinculando ao estudo do ordenamento Ju- 
rídico pátrio vigente, nos deparamos com O ponto de vista adequado com os institutos 
iurídi : | e na Constituição Federal vigente. 
Jurídicos dispostos no Código Penal, Código Civi o ao Dl da Cio 
Inicialmente, apreendemos a questão do homicídio, tipificado no artigo 8 


dicionado a 

Penal, transcrito anteriormente, em que aquele qr” ease arde E postura do 

uma pena de reclusão cominada entre Seis a vinte anos. E bia nanda ds 

Cacique Itaki que também comete 0 induzimento à Pa da índia laçã que ao matar 
Ê k p mo, a € : 

mina o assassinato de recém-nascidos, bem com» anto, não caracteriza o come- 


DN > t 
à sua própria filha, acaba por cometer O homicídio. E lenda não caracterizar a índia 
timento do infanticídio diante do estado puerperal, o que segundo os ensinamentos 
Sob influência psicológica resultante do estado puerperés 


tra como cada grupo social e étnico se 


E O DIREITO 


IA 
98 AS LENDAS DA AMAZON 


al seria quando a mulher, em cir. 

ão, emoção causada pelo choque físico e etc, 
onvulsão, im, seria o conjunto das perturbações 
E Ea fenômeno do parto, não estando 


par 1 do puerper 
do doutrinador Damásio de Jesus, O estado P 


cunstâncias do parto, referentes à c a 
pode sofrer perturbação de sua saúde mental. a 
psicológicas e físicas sofridas pela mulher em 
caracterizada na respectiva lenda. 
Outra questão vinculada com 0 O 
na Constituição Federal, visto que, à a 
entre todas as pessoas, bem como, à proteção 
a inviolabilidade destes direitos garantidos a to 


rdenamento jurídico enquadra-se com O previsto 
Carta Magna estipula não somente a igualda de 
à vida, à liberdade, a integridade física e 
das as pessoas, inclusive, aos nascituros, 


o trata dos Direitos e Garantias 

A presente Carta Magna, A gd E ie Individuais e Coletivos 
Fundamentais, bem como do capítulo dos Direitos € , 

“onado capítulo, aborda-se a questão de que nenhu- 
no qual em um dos artigos do menciona: p a AEE e 
ma pessoa será obrigada a fazer ou deixar de fazer algo senão em vi te let, ou seja, 
em observância ao princípio da legalidade, em que qualquer ordem deverá está expres- 
sa na legislação. Com a presente lenda, destaca-se essa questão da vontade é prática de 
determinados atos e comportamentos, uma vez que a índia Taçá comete o assassinato 
de sua própria filha em obediência a uma ordem de seu chefe político, o cacique, mes- 
mo contra a sua vontade, ocasionando nela um grande remorso. 

Além do mais, dando continuidade na explanação constitucional da lenda, obser- 
vamos a previsão quanto ao dever, inicialmente, do Estado em garantir assistência à 
família na pessoa de cada um dos seus componentes em preservar-lhes a segurança € 
a repressão da violência no âmbito familiar e, posteriormente, apreende-se a figura da 
família no seu papel de garantidor à criança, ao adolescente e ao jovem de um meio 
ambiente salutar com dignidade, sendo resguardados todos os direitos inerentes a uma 
qualidade de vida com educação, saúde e todos os demais direitos resguardados no 


tutela daqueles, segundo a respectiva legislaç 


que a personalidade Jurídica inicia com o nascimento do indivíduo com vida, mas que à 
1 > 


| JESUS, Damásio E. de. Direito Penal: Parte geral. 24º ed São Paulo: S 
. aulo: Saraiva, 2002. V.1. 
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LENDA DO TAMBÁ-TAJÁ 


Yuri Rodrigues Campos 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


Na Amazônia, a tribo Macuxi era uma das maiores da região, no qual, em determi- 
nado período, havia um índio inteligente e forte que, um dia, se apaixonou por uma bela 
índia de sua aldeia. Ambos casaram e foram felizes muitos anos. Em um determinado 
dia, a índia adoeceu gravemente e ficou paralítica. O índio esposo, então, teceu uma ti- 
poia e amarrou-a a suas costas, para dela nunca se separar, levando-a a todos os lugares. 

Certa vez, o índio percebeu que era noite de lua cheia, e que no local onde esta- 
vam o índio e sua amada, brotara da terra uma planta muito bonita, diferente de todas 
as existentes e desconhecidas de todos da região. Era o Tamba-Tajá, de folhas triangu- 
lares, cor verde escura, apresentando, no verso, outra folha de tamanho reduzido, com 
formato semelhante ao órgão genital feminino. A união das duas folhas é o símbolo do 
amor que existiu entre o casal de índios da tribo Macuxi. 

O cultivo dessa planta é praticado intensamente pelo caboclo da Amazônia que a 
ela atribui poderes místicos. Por exemplo, se crescer numa casa viçosa e exuberante, e 
se no verso, a folha for menor, haverá muito amor naquela morada. O contrário ocorre 
se as folhas pequeninas não existirem nas grandes. Da mesma forma, se houver mais de 


uma folhinha no verso, haverá infidelidade entre o casal. 


2. DO DIREITO 


a) Principais Personagens da lenda 
— O Índio 
— A Índia 
— Folha Tamba-Tajá 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional 
— Direito Previdenciário 


€) Dispositivos incidentes à lenda 


— Constituição da República : Pu , e 
Art, 194. d sceniidiade social compreende um conjunto integrado de ações de ini 


im mera ra eram apre eee rata mma e raio a mea no cas 


DIREITO 


ja EO 
100 AS LENDAS DA AMAZON 


jedade destinadas a assegurar 08 direitos 
ciedade, 


istência social. 
ii Estado, garantido mediante po- 


do risco de doença e de outros 
es e serviços para sua promo- 


ciativa dos Poderes Públicos e pass 
. q , N “15 r a 19) 
relativos à saúde, à previdência € 
d todos e dever do 


Art. 196. 4 saúde é direito de ae STA 
líticas sociais e econômicas que visem ar ato 
agravos e ao acesso universal e igualitart 

ção, proteção e recuperação. ii 
Art. 201. 4 previdência social será a pservados critérios que preservem 
caráter contributivo e de filiação obr igatória, O 


? termos da lei, a: 
o equilíbrio financeiro e atuarial, é ana ae orte e idade avançada. 
I- cobertura dos eventos de doença, invalidez, m dela necessitar, independen. 
Art. 203. 4 assistência social será prestada a quem am abietivoss i 
temente de contribuição à seguridade social, e tem : as ento dgide 
IV — a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras Pro- 


moção de sua integração à vida comunitária; 


da sob a forma de regime geral, de 


— Lei nº 8.213/90 | 5 
Artigo 89. 4 habilitação e a reabilitação profissional e social deverão propor- 


cionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para O trabalho, e às 
pessoas portadores de deficiência, os meios para a (re) educação e de (re) adap- 
tação profissional e social indicados para participar do mercado de trabalho e do 


contexto em que vivem. 


3. RELAÇÃO DA LENDA COM O DIREITO 


Ao lermos a lenda do Tamba-Tajá, fazemos alusão da mesma com o ordenamento 
jurídico pátrio adequando-se ao referido instituto jurídico da Seguridade Social que 
se destina a assegurar os direitos relativos à saúde, previdência social e à assistência 
social. 

A lenda faz menção a um casal de índios de uma tribo, em que a esposa sofre um 
acidente que a deixa paralítica, fazendo com que o esposo faça uma espécie de tipóia 
para levar a amada em suas costas para todos os lugares. Ocorre que em determinada 
noite de lua cheia, o índio percebeu . 
ara , percebeu que no lugar em que conhecera a sua companheira, 

avia brotado uma planta especial com folhas triangulares, diferente de tod lantas 
da região. , e todas as planta 

Pr a a cp denominada de Tamba- 
amor entre os casais daquela tribo e região, vi eai: 

BE » VIStO que até i 
em que a Tamba-Tajá tiver e que dependendo E ta o diese pad 
muito amor ou infidelidade entre o casal da respecti matihos das folhas, poderá haver 
- Iva casa ou fdi 
Vinculando a lenda com o ordenamento inria: oca dos índios. 


Tajá, revelou-se um símbolo de 


nto 
jue 
cia 


óia 


Irá, 
tas 
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indivíduos, onde no qual a seguridade social é a 
limites € observância das regras legais, os desam 
que lhe causaram graves problemas, sejam físi 
sente lenda estabelece uma relação, conforme a 
iurídico denominado de seguridade social que c 
cia social e a prestação da assistência social po 
forem garantidos pela legislação nacional. 


Tesponsável por amparar, dentro dos 
parados e os que sofreram infortúnios 
Cos e financeiros. Desta forma, a pre- 
descrição da mesma, com um instituto 
ontempla o direito à saúde, à previdên- 
t parte do Poder Público aos que assim 


LENDA DA VITÓRIA-RÉGIA 


Yuri Rodrigues Campos 


1. DESCRIÇÃO DA LENDA 


DR o io 
Ymphaeaceae, e típica da Amazônia. 
Possui uma grande folha em forma de círculo, que fica sobre a superfície da água, é 
pode chegar a ter 2,5 metros de diâmetro e suportar até 40 quilos em superfície. É acer- 
ca dela que existe a lenda que lhe leva o nome. 

Contavam os pajés tupis-guaranis, que no começo do mundo, quando a Lua se 
escondia no horizonte, ia viver com suas virgens prediletas, transformada em estrelas. 
Impressionada com a história, Naiá, filha de um chefe e princesa da tribo, queria ser 
transformada em estrela e, à noite, quando todos dormiam e a Lua andava pelo céu, a 
jovem índia subia as colinas e perseguia a Lua na esperança de ser vista. 

Assim foi por muitas noites e por longo tempo. Porém, a Lua não ouvia seus so- 
luços de tristeza e nem notava seus esforços para ser vista. Uma noite, imaginando que 
a Lua finalmente viera buscá-la, atirou-se nas águas profundas do rio e desapareceu, 


nunca mais sendo vista. 
Para recompensar seu sacrifício, a Lua resolveu transformá-la em uma estrela di- 


ferente das que brilham no céu. Transformou-a numa Estrela das Águas, que é a planta 
Vitória-Régia, foi assim que nasceu esta planta cujas flores perfumadas e brancas à 


noite e, ao nascer do sol ficam rosadas. 


2. DIREITO 


a) Principais personagens da lenda 
— Naiá; 
— Lua; 


b) Área abrangida 
— Direito Constitucional; 


O) Dispositivos incidentes à lenda 
Direito Constitucional — Consti 
Artigo 5º. Todos são iguais perante à lei, sem 


ps 1988: 
tuição Federal/ distinção de qualquer natureza, 


A E O DIREITO 
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; ident Pais a inviolab j- 

E wtindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros aa identes no ; 
ae do dy A v da à liberdade, à i ualdade, à segurança e à proprie É 
lidade do direito à vida, à libe. , A IG , dad. 


nos termos seguintes: j do assegurado o Ii 
VI-É invivlâvel a liberdade de consciência e de a lei a prio aos Pas 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma , A) 


de culto e as suas liturgias; a religiosa o 

VIII — Ninguém será privado de direitos por motivo de crença velig nd 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar pá lternativa, fixados e: : 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação a » ei, 


d) Da interpretação da lenda : ; : 
A oúlios dica da presente lenda pode ser relacionada à temática da liberdade 


de consciência, crença e religião, garantidos constitucionalmente. | : | 

A Carta Magna de 1988 prevê no título Dos direitos e garantias fun uso so 
capítulo Dos direitos e deveres individuais e coletivos, nos incisos VI e VIII do artigo 
5º a liberdade aos cidadãos de possuírem e de poderem cultuar suas crenças e Feligiosi- 
dades, sendo, inclusive, protegido, os locais de cultos e práticas dos respectivos rituais, 
bem como, a proteção da convicção política e filosófica, em que é proibida qualquer 
forma de discriminação em relação aos direitos previstos para todos com base no en- 
tendimento e credo religioso-político de cada indivíduo. 

Em que pese o nosso Estado ser laico, ou seja, não ter uma religião específica 
como a oficial, o mesmo, como mencionado anteriormente, estabelece e assegura 0 
direito individual, considerando, inclusive, em nossa lei maior, como um direito funda- 
mental, o de possuir a liberdade e faculdade de ter ou não alguma religião e de poder 
estabelecer e manter locais para o desenvolvimento, prática e propagação dos rituais e 
O exercício dos cultos religiosos. 

A leitura da lenda da Vitória-Régia nos mostra a história da personagem Naiá, 
como sendo a protagonista que realiza um sacrifício em decorrência da admiração e 
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Segundo a lenda, a Lua ao ver o sacrifício da índia Naiá e sua grande vontade em 
ser uma estrela, bem como uma forma de recompensa, resolve transformá-la em uma 
Estrela das Águas, criando a planta denominada Vitória-Régia, que é uma das maiores 
plantas aquáticas do mundo, sendo típico da região amazônica, cuja característica é O 
brotamento das suas perfumosas flores apenas durante a noite, bem como, o signifi- 
cativo tamanho em seu diâmetro e a sua capacidade de suportar elevado peso em sua 
superfície. 

Assim, O nosso país, sendo um Estado Democrático e de Direito, que possui uma 
Constituição cidadã, prevê e garante a liberdade de crença religiosa a todas as pessoas, 
elevando este direito e garantia como fundamental, sendo com isso esta, a relação es- 
tabelecida entre o direito e a lenda da Vitória-Régia, uma vez que a personagem Naiá 
acreditava no cultuamento e admiração das estrelas, fazendo com que seguisse e pro- 
curasse a Lua com o intuito em ser transformada por essa em uma bonita estrela. Desta 
forma, independente do credo religioso, todos tem direito ao respeito às suas crenças 
religiosas, bem como, a liberdade de escolhas destas, visto que em muitos países, prin- 
cipalmente, orientais, o Estado tem o costume de não respeitar a liberdade religiosa e de 
ditar uma respectiva religião como a oficial, proibindo e interferindo na opção dos seus 
cidadãos, diferentemente do nosso Estado nacional que assegura este direito a cada in- 
divíduo, ou seja, o respeito e a inviolabilidade da liberdade de crença religiosa a todos. 


AS LENDAS DA AMAZONIA 
E O DIREITO 


A obra retrata uma forma nova e singular de estudar o Direito. Aprender que os 
índios, por suas lendas multisseculares, aplicavam o que hoje é Direito positivo, em 
cada uma das histórias que, por tradição oral, chegaram aos nossos dias. É, por igual, 
uma forma completamente inédita de conhecer a Amazônia. Evidente que as lendas 
foram se alterando no andar dos séculos, e, nesta obra, foi feita a sua adequação do 
Direito vigente no Brasil, buscando, tanto quanto ppsaiuel; encontrar os traços de 
proximidade entre a lenda e a lei. 


Estou convicto de que esta é uma forma sui generis e estudar « o Direito positivo. Uma 
maneira inédita de, através de um meio lúx itado para esse fim, alcançar um 
objetivo que vai para além do conhecime: to do ag amazônico. O usual é que 
o estudo de temas jurídicos ocorra partir i o cotidiano das pessoas. 
No entanto, esta obra tem o diferer eo Direito também pnde 
ser examinado, estudado e apre is : 

por entre séculos e séculos, para 
surgimento, perdido na poeiri 


Assim, afirmo, sem medo de cá que nos mais de quinhentos 

anos de história do Brasil, ao Direito vigente, e esta é 
a proposta pioneira, — para al de jovens estudantes- 
estudiosos de Direito na Ama ss ay 


adicionais e sistematizar, tanto quanto ar a harmônica de cada 
qual de modo a proporcionar ao leitor entendi e assimilar os temas expostos, 

sem, evidentemente, alterar a essência da interpretação original. Cada qual dos 
comentadores ficou responsável por estudar, analisar, interpretar e ajustar um 
determinado número das lendas amazônicas ao Direito. Deles, sem duvida, o esforço 
maior, e, portanto, esta obra sem sombra de duvidas impar. 


A eles e deles é o sucesso deste empreendimento e, se não houver frutos, ai sim, a 
culpa será exclusivamente minha, mas, certamente, a semente foi lançada. 


Georgenor de Sousa Franco Filho 
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